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Resumo 

 

Atualmente questões relacionadas com o ambiente têm vindo a ganhar destaque na 

nossa sociedade. De modo a contribuir para um desenvolvimento sustentável, a 

economia tem vindo a impor a responsabilidade ambiental a todas as organizações, com 

a exigência do cumprimento de normas ambientais que demonstrem a sua 

conformidade legal e o seu compromisso com a preservação do meio ambiente. Muitas 

organizações têm vindo a adotar medidas no sentido de diminuir o impacto das suas 

atividades no meio ambiente. 

Nesta continuidade os Sistemas de Gestão Ambiental (SGA), através do qual as 

organizações conhecem, controlam e previnem os impactes ambientais associados aos 

seus produtos, serviços e atividades. 

A Carclasse enquanto empresa preocupada com a sua imagem, desempenho ambiental 

e impactes sobre o meio ambiente decidiu implementar um sistema de gestão ambiental 

segundo a norma NP EN ISO 14001: 2015.  

O estágio teve como principal objetivo contribuir para a implementação do sistema de 

gestão ambiental (SGA). Com base no diagnóstico ambiental e nos requisitos 

normativos, foi realizado o levantamento dos aspetos ambientais e definida uma 

metodologia para avaliação da significância dos impactes ambientais. Posteriormente, 

foi desenvolvido um programa de gestão ambiental (PGA), onde se definiram objetivos 

e metas de acordo com os aspetos ambientais significativos.  

Relativamente à ISO 14001:2015, esta fornece diretrizes através da qual empresa pode 

controlar, monitorizar e melhorar o seu impacte ambiental. 

Este relatório descreve o processo de implementação do Sistema de Gestão Ambiental 

de acordo com a norma NP EN ISO 14001:2015. 

 

 

Palavras-chave: Sistema de Gestão Ambiental, norma NP EN ISO 14001:2015, 

Certificação Ambiental. 
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Abstrat 

 

Currently, environmental issues have been gaining prominence in our society. To 

contribute to sustainable development, the economy is imposing environmental 

responsibility on all organizations, requiring compliance with environmental standards 

that demonstrate their legal conformity and commitment to environmental preservation. 

Many organizations have been adopting measures to reduce the impact of their activities 

on the environment. In this context, Environmental Management Systems (EMS) 

emerge, organizations in the identification, controls, and prevention of environmental 

impacts associated with its products, services, and activities. Carclasse, as a company 

concerned with its image, environmental performance, and impacts on the environment, 

has decided to implement an environmental management system according to the NP 

EN ISO 14001:2015 standard. The internship aimed primarily to contribute to the 

implementation of the Environmental Management System (EMS). Based on the 

environmental diagnosis and regulatory requirements, an assessment of environmental 

aspects was conducted, and a methodology for evaluating the significance of 

environmental impacts was defined. Subsequently, an Environmental Management 

Program (EMP) was developed, where objectives and goals were defined according to 

significant environmental aspects. Regarding ISO 14001:2015, it provides guidelines 

through which a company can control, monitor, and improve its environmental impact. 

This report describes the process of implementing the Environmental Management 

System according to the NP EN ISO 14001:2015 standard. 

 

 

 

 

 

 

Keywords: Environmental Management System, NP EN ISO 14001:2015 standard, 

Environmental Certification. 
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CAPÍTULO 1 

 
1.1 Introdução 
 

A evolução da gestão ambiental pode ser identificada desde os primeiros esforços para 

controlar os impactes ambientais das atividades humanas até as abordagens mais 

modernas e abrangentes que são práticas da atualidade. 

A gestão ambiental (GA) evoluiu para uma abordagem mais integrada, considerando 

não apenas a proteção do meio ambiente, mas promovendo também a sustentabilidade 

e a consideração de aspetos psicológicos e sociais. As organizações estão cada vez 

mais a adotar práticas mais sustentáveis nas suas operações e são incentivadas a 

considerar o ciclo de vida completo dos seus produtos. 

Além disso, os desafios globais, como as mudanças climáticas, levaram a uma maior 

consciencialização e ações mais abrangentes na gestão ambiental. A colaboração 

internacional tornou-se mais importante, com a assinatura de acordos como Acordo de 

Paris em 2015, que visa mitigar as emissões de gases de efeito de estufa (APA, 2023). 

A indústria de automóvel é um dos indispensáveis setores em termos de criação de 

emprego, riqueza e tecnologia.   

O rápido desenvolvimento da indústria automóvel introduziu um notável consumo de 

recursos naturais e estimulou indiretamente o desenvolvimento do aço, plástico, 

alumínio, borracha e outras matérias-primas (Liu et al, 2015). Segundo Rick et al, (2015) 

a crescente e descontrolada utilização dos recursos naturais, bem como o excessivo 

consumo/utilização de alguns componentes, nomeadamente a água, o solo e o ar, fez 

com que, progressivamente, o meio ambiente fosse prejudicado, tanto na estabilidade 

como na capacidade de fornecer elementos essenciais para a sobrevivência humana e 

para as organizações. Isto culminou uma crescente atenção mundial com a GA. Ao 

longo do tempo as organizações têm sido obrigadas a adaptarem-se a determinadas 

mudanças, trazidas pela legislação relacionada com a GA. 

Este tipo de indústria é responsável por emissões de gases de efeito de estufa, consumo 

de energia, consumo de recursos naturais e geração de resíduos, fazendo com que as 

empresas trabalhem para melhorar a eficiência dos veículos, o consumo de 

combustíveis e as emissões de CO₂, incluindo assim a introdução de tecnologias de 

motores mais leves e aerodinâmicos, bem como o desenvolvimento de veículos elétricos 

e híbridos. 
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Os clientes também começaram a ter uma nova visão e a ter preferências por produtos 

produzidos por empresas que têm uma atitude diferente relativamente ao meio ambiente 

(Rodrigues & Neto, 2010). 

O sistema de gestão ambiental (SGA) faz parte de um conjunto de elementos inter-

relacionados ou interatuantes de uma organização e é utilizado para gerir os aspetos 

ambientais, cumprir as obrigações de conformidade e tratar os riscos e oportunidades 

(International Organization for Standardization. (2015). NP EN ISO 14001:2015 - 

Sistema de Gestão do Ambiente). 

O reconhecimento da GA tem sido cada vez mais uma prioridade nas empresas, sendo 

determinante no desenvolvimento sustentável, criando programas, procedimentos de 

gestão e redução de impactes ambientais (Christini et al, 2004). 

 

1.2 Âmbito do trabalho 
 

A realização deste relatório de estágio foi no âmbito da realização do trabalho final de 

Mestrado em Engenharia da Qualidade e Ambiente. O trabalho foi desenvolvido na 

empresa Carclasse – Comércio de Automóveis, S.A, filial de Lisboa, pretendendo criar 

uma ligação na aprendizagem de uma vertente mais prática, com os conhecimentos 

teóricos adquiridos na fase escolar do Mestrado de Engenharia da Qualidade e 

Ambiente.  

O principal objetivo foi contribuir para a implementação de um SGA de acordo com o 

referencial normativo ISO 14001:2015, integrando-o no sistema de gestão da qualidade 

já existente. O departamento do ambiente da empresa já se encontrava inserido no 

departamento da qualidade, para a implementação do SGA. 

 

1.3 Motivações 
 

As empresas estão cada vez mais conscientes da relevância das componentes 

ambientais nas suas estratégias de negócio e no seu planeamento estratégico. 

A crescente consciencialização da sociedade no que diz respeito aos aspetos 

ambientais também tem vindo a aumentar ao longo do tempo e tal também contribui 

para que as empresas melhorem as suas componentes ambientais e ofereçam aos 

consumidores e a todos os stakeholders mais informações acerca do seu desempenho 

ambiental e decidam pela implementação de um SGA. Tal vem favorecer as relações 
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destas com os fornecedores, consumidores, e com a sociedade no geral representando 

uma vantagem no mercado.  

De uma forma geral e sendo a implementação de um SGA um processo voluntário, o 

principal motivo que leva as organizações a implementar esse tipo de sistemas de 

gestão prende-se com os riscos e oportunidades que o meio ambiente representa para 

as empresas. A implementação de SGA também proporciona uma série de benefícios, 

como menores gastos com resíduos, aumentos na eficiência das operações e 

vantagens de mercado ao mesmo tempo que estas empresas vêm reduzidos os 

acidentes ambientais, garantem o cumprimento da legislação ambiental e melhoram a 

sua capacidade competitiva. 

As implementações de um SGA nas empresas também contribui para melhorar a sua 

imagem e reputação uma vez que o mercado reconhece e valoriza as empresas 

ambientalmente corretas. 

A Carclasse, encontra-se no setor automóvel há mais de 25 anos e constitui um dos 

maiores concessionários e oficina da Mercedes-Benz, Smart, Jaguar e Land Rover em 

Portugal. A sua principal prioridade cinge-se na dinâmica, profissionalismo e qualidade 

com que atende os requisitos dos seus clientes, traduzindo-se na contínua procura pela 

excelência nos serviços fornecidos, assim como no acompanhamento das principais 

inovações relacionadas com o setor automóvel. Neste momento, a Carclasse é 

composta por 5 instalações na região do Minho (Carclasse de Barcelos, Braga, 

Famalicão, Guimarães e Viana do Castelo), 4 instalações em Lisboa (Carclasse 

Expofor, Expo e Lisboa) e, mais recentemente, 4 instalações no Alentejo/Algarve 

(Carclasse Sul em Beja, Évora, Faro e Portimão). Todas elas representam a marca 

Mercedes-Benz, à exceção de Guimarães e Lisboa que representam também a marca 

Jaguar e Land Rover e a Expofor que é um concessionário oficial da Ford. Nos últimos 

tempos, a Carclasse tem apresentado uma preocupação significativa no que diz respeito 

às questões ambientais relacionadas com o setor onde está inserida. Tem vindo a 

adotar práticas mais sustentáveis tanto nas oficinas, como nos setores administrativos, 

que se traduzem na implementação de um SGA, com o principal intuito de certificação 

pela ISO 14001, obtendo assim um Sistema Integrado de Qualidade e Ambiente uma 

vez que a empresa já se encontra certificada no âmbito da qualidade e tem o seu 

sistema de gestão da qualidade de acordo com os requisitos da norma ISO 9001:2015 

cujo âmbito de certificação é a comercialização de viaturas, serviços e peças e 

prestação de serviços após venda automóvel. “A Carclasse Comércio de Automóveis 
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S.A. fornece perceções valiosos sobre a indústria automóvel (Sogilub, personal 

communication, Abril 27, 2023). 

 

1.4  Objetivos 
 

O principal objetivo deste trabalho prendeu-se com a implementação do SGA na filial de 

Lisboa da Carclasse. Neste sentido o objetivo passou pela utilização do referencial ISO 

14001:2015 que inclui requisitos para uma gestão mais eficaz dos aspetos ambientais, 

das atividades do negócio, tendo em consideração a proteção ambiental, a prevenção 

da poluição, o cumprimento legal e as necessidades socioeconómicas. 

 

Os principais objetivos específicos do estágio realizado consistiram em:  

 

 Redefinir os processos e documentação do SG (Qualidade e Ambiente): Manual 

do SG verificar e assegurar aa implementação e cumprimento legal e 

regulamentar ambiental: Alvará Utilização / Enquadramento Ambiental / 

Certificação Energética / Energia Consumos Intensivos / Água / Águas 

Residuais+Separador / Ar e Emissões Estufas / Ar e Emissões CFC's e HCFC's 

/ Resíduos / Ruido Ambiente / Resp. Ambiental / Produtos Perigosos / 

Transportes Mercadorias / Fitofármacos / ... 

  Definir metodologia para identificação dos aspetos e avaliação dos impactes 

ambientais: Criar Matriz Impactes Ambientais; priorizar os Riscos e definir 

medidas a implementar Planos de Ação de Controlo Operacional; definir 

metodologia para Riscos / Oportunidades Ambientais: Criar PBR Ambiental; 

Criar Matriz Impactes Ambientais; 

 Elaboração de metodologia e efetuar a avaliação da conformidade legal e 

restantes requisitos; 

 Criar e gerir Planos de Ações para Controlo Operacional Ambiental / Controlo e 

Monitorização; 

 Controlo e Monitorização permanente do SG; 

 Auditorias Internas a todo SG. 
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1.5 Estrutura do trabalho 
 

O relatório é constituído por quatro capítulos, sendo o presente capítulo de carácter 

introdutório, onde é apresentado o âmbito, motivações para a realização do trabalho e 

objetivos do trabalho. Apresenta-se também a estrutura do trabalho.  

O segundo capítulo tem como objetivo apresentar o enquadramento teórico suportado 

pelo levantamento do estado de arte relativamente à ISO 14001 e ao sistema de gestão 

e está estruturado em seis pontos: 2.1 – o papel das Normas ISO (dentro deste capítulo 

foi abordado a norma ISO 14001, o ciclo PDCA e a estrutura de um SGA, oportunidades 

e desafios de um SGA l e ações para tratar riscos e oportunidades); 2.2 – Semelhança 

entre a ISO 9001 e a ISO 14001; 2.3 – Sistema de Gestão Integrado e 2.4 – Certificação 

de sistemas de gestão integrados. 

Cabe ao capítulo 3 a caraterização da empresa e está dividido em duas sessões, sendo 

a primeira dedicada a uma pequena apresentação da empresa (sua história e sua 

estrutura organizacional) e segunda à análise do meio envolvente da mesma.  

No capítulo 4 são apresentadas as principais conclusões do trabalho desenvolvido e 

efetua-se um registo das dificuldades sentidas no processo de implementação do 

sistema de gestão ambiental. 
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CAPÍTULO 2 
 

2.1. O papel das Normas ISO de sistemas de gestão 
 

De acordo com a Organização Internacional para Normalização (2015) e Sistema de 

gestão ambiental (1996), atingir um equilíbrio entre o ambiente, a sociedade e a 

economia é considerado fundamental para satisfazer as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras para satisfazerem as suas 

necessidades. O desenvolvimento sustentável como objetivo é atingido através do 

equilíbrio dos três pilares da sustentabilidade. 

A ISO (Organização Internacional de normalização) é uma organização não-

governamental formada por 171 membros de diversos países, estabelecida em Genebra 

em 1947, cada um representando um país, que são responsáveis por estabelecer as 

diretrizes e estratégias da organização. Os principais representantes da ISO incluem os 

membros, os comitês técnicos responsáveis pelo desenvolvimento de normas, o 

Secretariado Central que coordena as atividades da organização, o Presidente que 

lidera as iniciativas estratégicas, o Conselho da ISO que fornece orientação e 

supervisão, e o Secretário-Geral que é o principal executivo da organização. Juntos, 

esses representantes trabalham para garantir a qualidade e relevância dos padrões 

internacionais, promovendo a cooperação global e facilitando o comércio internacional, 

que desenvolve e promove padrões internacionais nas mais diversas áreas como por 

exemplo: TI e tecnologias relacionadas a saúde, transporte, sustentabilidade ambiental 

e gestão e serviços.  

É responsável por estabelecer normas técnicas que procuram garantir a qualidade, 

segurança e eficiência dos produtos, serviços e sistemas. Esses padrões são utilizados 

por empresas, governos e organizações em todo o mundo para garantir a operabilidade 

de interação, comunicação, compatibilidade e melhoria contínua dos seus processos 

(Tarí et al, 2012). 

As normas ISO são desenvolvidas por especialistas provenientes de todo o mundo, de 

forma a refletir as realidades, conhecimentos e experiências de uma forma abrangente, 

organizados em Comités Técnicos. As normas de sistema de gestão possuem uma 

linguagem universal de gestão e são reconhecidas globalmente como boas práticas. 

Sendo bastante flexíveis permitem o ajuste ao contexto do mercado e da cultura em que 

as organizações se encontram inseridas (Ramos, 2015). Estas normas não medem 

diretamente a qualidade dos produtos duma organização ou os seus resultados 
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ambientais; em vez disso, exigem a sistematização e formalização de processos 

organizacionais, especificando determinados procedimentos, e documentando essa 

implementação (Tarí et al, 2012).  

Para além de serem desenvolvidas, as normas são revistas a cada cinco anos e 

editadas se necessário, de forma a garantir que se mantêm ferramentas úteis no 

mercado. Os desafios enfrentados pelas organizações não são os mesmos atualmente 

que eram há algumas décadas e as normas são atualizadas de forma a considerar os 

novos ambientes e a se manterem relevantes. Com o aumento da globalização, cada 

vez mais organizações implementam normas de gestão desenvolvidas pela ISO de 

forma a garantir que conseguem atingir as expetativas dos seus clientes – uma vez que 

estes documentos reduzem a inconstância entre fornecedores, promovendo o comércio 

global (Su et al, 2015).  

As normas ISO abrangem diversas áreas, como gestão da qualidade, sendo a norma 

ISO 9001 uma das mais utilizadas a nível mundial sendo a referência internacional para 

certificação de sistemas de gestão da qualidade (SGQ). Também a GA é uma área de 

grande desenvolvimento com certificação de SGA, suportados na norma de referência 

ISO 14001, ou a ISO 27001 que estabelece um padrão e código de boas práticas 

relativas à gestão de Segurança de Informação, entre outras normas ISO igualmente 

relevantes. Esses padrões são baseados em consenso internacional e são 

reconhecidos e respeitados mundialmente. São essenciais no contexto atual, onde as 

organizações estão em competição direta com concorrentes de todo o mundo, estando 

sujeitas a um ambiente de enorme pressão concorrencial – a crescente globalização 

dos mercados provoca um claro aumento do nível de exigência dos clientes e da 

sociedade. Deste modo, é fundamental que as organizações estabeleçam laços de 

confiança e parceria com as comunidades em que se inserem. Assim, as ferramentas 

de gestão utilizadas deverão ser universais e com grande capacidade de adaptação 

(Ramos, 2015).  

Os SGQ podem ser implementados em qualquer área de negócio. A aplicação de vários 

métodos e ferramentas de qualidade demonstra o espírito inovador das organizações, 

trazendo benefícios ao nível da organização interna, da satisfação por parte do cliente, 

do aumento da qualidade do produto e da prevenção de riscos.  

Segundo o International Organization for Standardization ISO 9001 (2015), as normas 

do SGQ, destinam-se a ser utilizadas por: 
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 Organizações que procuram sucesso sustentado através da implementação de 

um sistema de gestão da qualidade; 

 Clientes que procuram obter confiança na aptidão das organizações para 

fornecer de forma consciente produtos e serviços conforme com os requisitos; 

 Organizações e partes interessadas que procuram melhorar a comunicação 

através de um entendimento comum do vocabulário utilizado na gestão da 

qualidade; 

 Organizações que procuram obter confiança nas respetivas cadeias de 

fornecimento quanto a serem satisfeitos os requisitos de produtos e serviços; 

 Entidades que proporcionam formação, avaliação e aconselhamento em gestão 

da qualidade. 

O SGA é uma estrutura organizacional que capacita empresas a identificar, administrar 

e atenuar seus impactos ambientais. Uma das principais fontes de orientação para 

estabelecer um SGA assenta no referencial normativo ISO 14001.  

A norma NP EN ISO 14001:2015, define os critérios para estabelecer, implementar, 

manter e melhorar continuamente um SGA. A norma ISO 14001 especifica os requisitos 

de um SGA que possibilite à organização desenvolver e implementar uma política e 

objetivos que tenham em consideração requisitos legais e também a informação sobre 

os aspetos ambientais significativos. A norma ISO 14001 é aplicável a qualquer tipo de 

organização. O objetivo desta norma internacional é fornecer às organizações uma 

estrutura para proteger o meio ambiente e responder às mudanças nas condições 

ambientais em equilíbrio com as necessidades socioeconómicas. 

A norma especifica requisitos que permitem a uma organização alcançar os resultados 

pretendidos que estabelece pelo seu SGA. Uma abordagem sistemática à GA pode 

fornecer informações à gestão de topo para construir o sucesso a longo prazo e criar 

opções para contribuir para o desenvolvimento sustentável através de: 

 Uma proteção do ambiente, prevenindo ou atenuado os impactos ambientais 

adversos; 

 Mitigação do potencial efeito adverso das condições ambientais na organização; 

 Um auxilio à organização no cumprimento das obrigações de conformidade; 

 Melhorias no desempenho ambiental; 
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 Controlo ou influencia sobre a forma como os produtos e serviços da 

organização são concebidos, fabricados, distribuídos, consumidos e 

descartados usando uma perspetiva de ciclo de vida que pode evitar que os 

impactes ambientais sejam transferidos involuntariamente para outras partes do 

ciclo de vida; 

 Alcance de benefícios financeiros e operacionais que podem resultar da 

implementação de medidas ambientais alternativas sólidas que fortaleçam a 

posição da organização no mercado; 

 Uma comunicação de informações ambientais às partes interessadas 

relevantes. 

Ao adotar o referencial normativo ISO 14001, as organizações podem demonstrar seu 

compromisso com a conservação do meio ambiente, melhorando a sua reputação e 

fortalecendo laços com partes interessadas. 

A implementação da norma ISO 14001 pode resultar em benefícios tangíveis, como a 

redução de custos operacionais, melhoria da eficiência energética, diminuição de 

resíduos e reforço da conformidade legal ambiental. 

Além disso, a norma ISO 14001 promove uma cultura de responsabilidade ambiental 

nas organizações, incentivando a inovação e a adoção de práticas sustentáveis. 

O SGA pode ser integrado no SGQ para organizações que já tenham implementado 

este segundo sistema de gestão trazendo vários benefícios ao nível da gestão, visto 

que os requisitos básicos das normas ISO 14001:2015 e ISO 9001:2015 são comuns, e 

podem assim levar uma economia quer ao nível da redução de custos associados aos 

recursos humanos; ao tempo gasto na implementação e à documentação necessária. A 

integração dos sistemas também trará benefícios ao nível do alinhamento e 

harmonização dos objetivos, das metas a alcançar e das ações a desenvolver nas várias 

áreas levando a uma maior consistência das ações desenvolvidas. A integração de 

sistemas também contribui para melhorar a comunicação, a colaboração e alinhamento 

das várias partes com interesse no bom desempenho da organização. A integração 

destes sistemas permite que a organização demonstre de uma forma articulada o seu 

compromisso com a qualidade e com o meio ambiente o que pode conduzir a uma 

vantagem competitiva no mercado. 
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2.1.1. Evolução das normas ISO 14001 
 

As primeiras discussões a nível internacional acerca das questões ambientais surgiram 

na Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada no ano de 

1972 em Estocolmo, na Suécia. Esta pautou temas como poluição atmosférica e 

consumo excessivo dos recursos naturais. A partir dela, o dia 5 de junho de cada ano 

ficou designado como Dia Mundial do Meio Ambiente. A partir dessa data as questões 

ambientais tornaram-se cada vez mais uma preocupação para todos os cidadãos. Os 

primeiros desenvolvimentos que foram feitos para a elaboração de um SGA surgiram 

através da utilização de certificados de produtos que ficaram conhecidos como selos 

verdes, tendo a assinalar o “anjo azul” que surgiu na Alemanha e que tinha por objetivo 

poder identificar produtos que não constituíssem agressões ao meio ambiente. 

Nos anos 90 foi criado pela ISO o comité Técnico 207 (TC 207), sendo o responsável 

pelas normas de gestão ambiental, ficando a cargo do desenvolvimento e atualizações, 

conforme as necessidades das partes interessadas no que diz respeito às questões 

ambientais. Como resposta à necessidade de uma normalização numa norma que 

pudesse ser objeto de certificação a ISO publicou a sua primeira versão, da ISO 14001, 

que estabelecia as regras básicas para um SGA, centrando-se na proteção do meio 

ambiente e a prevenção da poluição. Devido à necessidade de um acompanhamento 

da evolução e uma vez que o mercado é dinâmico, iniciou-se o primeiro processo de 

revisão da ISO 14001 tendo surgido a versão revista da norma em 2004.  

A NP EN ISO 14001:2004 foi reeditada e publicada a NP EN ISO 14001:2012 que, 

apesar de equivalente à anterior, constitui uma versão consolidada da norma, da 

Emenda 1:2006 e da NP EN ISO 14001:2004/AC:2012 (Apcer, 2014ª). 

A NP EN ISO 14001:2012 “especifica os requisitos relativos a um sistema de gestão 

ambiental, para permitir que uma organização desenvolva e implemente uma política e 

objetivos, tendo em conta os requisitos legais e outros requisitos que a organização 

subscreva a informação sobre os aspetos ambientais significativos. Esta norma é 

aplicável a qualquer organização que pretenda: a) estabelecer, implementar, manter e 

melhorar um sistema de gestão ambiental; b) assegurar-se da conformidade com a sua 

política ambiental; c) demonstrar conformidade com esta norma efetuando uma 

autoavaliação e autodeclararão, procurando obter a confirmação da sua conformidade 

por entidades com interesse na organização tais como clientes, ou procurando obter 

confirmação da sua autodeclararão por uma parte externa da organização, ou 
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procurando obter a certificação/registo do seu sistema de gestão ambiental por uma 

organização externa”. 

As normas ISO são revistas em cada cinco anos por forma a garantir que se mantêm 

relevantes para o mercado (Fonseca, 2015). Em setembro de 2015 foi publicada a 

terceira edição da NP EN ISO 14001, que estabelece os requisitos para um SGA. Depois 

de uma revisão ocorrida em 2004, cujos objetivos foram a clarificação do texto e a 

harmonização com a norma de gestão da qualidade NP EN ISO 9001, sem adição de 

novos requisitos, esta é a primeira revisão verdadeiramente significativa desde a 

publicação da primeira edição, em 1996 (Apcer, 2016). 

A NP EN ISO 14001:2015 procura responder às últimas tendências, incluindo um 

aumento do reconhecimento das organizações, garantindo que as mudanças não são 

compatíveis com as normas de outros SG (Fonseca, 2015). 

A NP EN ISO 14001:2015 “especifica os requisitos para um SGA que uma organização 

pode utilizar para melhorar o seu desempenho ambiental. Destina-se a ser utilizada por 

uma organização que procure gerir as suas responsabilidades ambientais de uma forma 

sistemática, contribuindo para o pilar ambiental da sustentabilidade. A norma ajuda uma 

organização a atingir os resultados pretendidos do seu SGA, os quais fornecem valor 

acrescentado para o ambiente, para a própria organização e para as partes 

interessadas. Em consolidação com a política ambiental da organização, os resultados 

pretendidos de um SGA incluem: a melhoria do desempenho ambiental, o cumprimento 

de conformidade e atingir os objetivos de conformidade”. 

Segundo Apcer (2016) a NP EN ISO 14001:2015 aborda agora a melhoria a partir de 

um conceito mais abrangente do que o de melhoria contínua (referida na NP EN ISO 

14001:2012), determinando a possibilidade da organização aplicar, no seu SGA, outros 

tipos de melhoria. Os benefícios decorrentes da aplicação de um SGA têm vindo a ser 

analisados e outros tipos de melhorias foram, entretanto, perspetivados. Para além dos 

aspetos associados à redução da utilização de recursos como água, energia, matérias-

primas; as melhorias enquadráveis por este tipo de sistema ressaltam a importância 

crescente do ambiente na estratégia empresarial determinante de uma vantagem ligada 

ao desempenho, como demonstrado em vários estudos de âmbito académico 

A NP EN ISO 14001:2015 e a NP EN ISO 14001:2012 apresentam muitas semelhanças, 

mas também algumas novidades em diferentes áreas, como referenciado na Tabela 

2.1.1.1.  
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A transição para a nova versão visa promover uma abordagem mais global e eficaz para 

a gestão ambiental, levando em consideração as mudanças no ambiente de negócios e 

nas expectativas das partes interessadas. 

 

Tabela 2.1.1. 1 - As principais novidades mais relevantes da NP EN ISO 14001:2012 quando 
comparada com a NP EN ISO 14001:2015. Adaptado de Apcer (2016). 

NP EN ISO 14001:2012 Requisito 

Alterado 

Requisito 

Novo 

NP EN ISO 14001:2015 

4.Contexto da organização   4.Contexto da organização 

-  X 4.1 Compreender a organização e o seu 

contexto 

-  X 4.2 Compreender as necessidades e as 

expetativas das partes interessadas 

4.1 Requisitos gerais X  4.3 Determinar o âmbito do sistema de 

gestão ambiental 

4.1 Requisitos gerais X  4.4 Sistema de gestão ambiental 

-   5.Liderança 

-  X 5.1 Liderança e compromisso 

4.2 Política da Empresa X  5.2 Política Ambiental 

4.2.1 Recursos, atribuições, 

responsabilidades e autoridade 

X  5.3 Funções, responsabilidades e 

autoridades organizacionais 

4.3 Planeamento   6.Planemaneto 

-  X 6.1 Ações para tratar os riscos e 

oportunidades 

-  X 6.1.1 Generalidades 

4.3.1 Aspetos ambientais X  6.1.2 Aspetos ambientais 

4.3.2 Requisitos legais e outros 

requisitos 

X  6.1.3 Obrigações de conformidades 

-  X 6.1.4 Planeamento de ações 

4.3.3 Objetivos, metas e programas X  6.2 Objetivos ambientais e planeamento 

para os atingir 

4.3.3 Objetivos, metas e programas X  6.2.1 Objetivos ambientais 

4.3.3 Objetivos, metas e programas X  6.2.2 Planeamento de ações para atingir os 

objetivos ambientais 

4.4 Implementação e operação   7.Suporte 

4.4.1 Recursos, atribuições, 

responsabilidades e autoridade 

  7.1 Recursos 

4.4.2 Competência, formação e 

sensibilização 

X  7.2 Competências 

4.4.2 Competência, formação e 

sensibilização 

  7.3 Consciencialização 

4.4.3 Comunicação X  7.4 Comunicação 

4.4.3 Comunicação   7.4.1 Generalidades 

4.4.3 Comunicação X  7.4.2 Comunicação interna 

4.4.3 Comunicação X  7.4.3 Comunicação externa 

4.4.4 Documentação X  7.5 Informação documentada 

4.4.4 Documentação   7.5.1 Generalidades 
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4.4.5 Controlo de Documentos | 4.5.4 

Controlo dos Registos 

  7.5.2 Criação e atualização 

4.4.5 Controlo de Documentos | 4.5.4 

Controlo dos Registos 

  7.5.3 Controlo da informação documentada 

4.4 Implementação e operação   8.Operalização 

4.4.6 Controlo Operacional X  8.1 Planeamento e controlo operacional 

4.4.7 Preparação e capacidade de 

resposta a emergências 

X  8.2 Preparação e resposta a emergências 

4.5 Verificação   9.Avaliação do desempenho 

4.5.1 Monitorização e medição X  9.1 Monitorização, medição, análise e 

avaliação 

4.5.1 Monitorização e medição   9.1.1 Generalidades 

4.5.2 Avaliação da Conformidade   9.1.2 Avaliação da conformidade 

4.5.5 Auditoria Interna X  9.2 Auditoria Interna 

4.5.5 Auditoria Interna   9.2.1 Generalidades 

4.5.5 Auditoria Interna   9.2.2 Programa da auditoria interna 

4.6 Revisão pela Gestão   9.3 Revisão pela gestão 

-   10.Melhoria 

-   10.1 Generalidades 

4.5.3 Não conformidade, ações 

corretivas e ações preventivas 

X  10.2 Não conformidade e ação corretiva 

-  X 10.3 Melhoria contínua 

 

Tendo em conta a comparação entre a ISO 14001:2012 e a versão de 2015, devem ser 

tidas em conta diversas alterações, entre elas (EIC, 2015):  

 Adoção da estrutura alinhada com outras normas de gestão (Anexo SL);  

 Maior abrangência de conceitos de Partes Interessadas relevantes para o SGA 

necessidades e expectativas;  

 Obrigatoriedade de determinação de aspetos externos e internos relevantes 

para o SGA;  

 Liderança – Maior envolvimento da gestão de topo no SGA;  

 Obrigatoriedade de comunicar externamente a informação relevante para o 

SGA;  

 Ao nível das operações – Planeamento e Controlo – inclusão de perspetiva do 

ciclo de vida de produtos e serviços, quer ao nível da compra ao mercado, quer 

ao nível da conceção dos mesmos;  

 Monitorização e medição com maior detalhe; 

 Requisitos adicionais ao nível do conteúdo dos dados de entrada e de saída da 

revisão pela gestão do SGA. 
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2.1.2 ISO 14001:2015 
 

As políticas europeias para as questões ambientais assentam cada vez mais na ideia 

de que não é criando cada vez mais legislação e mais rigorosa que as questões 

ambientais serão melhoradas, uma vez que nem sempre a legislação é cumprida. As 

políticas tendencialmente querem promover a criação de instrumentos para combater 

cada vez mais as pressões ambientais. Nesse sentido há uma aposta para: 

 Promover a informação, sensibilização e compromisso com os cidadãos e a 

comunidade empresarial; 

 Dar os incentivos adequados para as melhorias ambientais; 

 Assegurar a integração do ambiente noutras políticas. 

 

Os SGA são instrumentos que atendem as essas orientações. 

Um SGA fornece as organizações uma forma de gerir sistematicamente e melhorar os 

aspetos ambientais dos seus processos de produção/prestação de serviços. O SGA 

ajuda as organizações a alcançar as suas obrigações ambientais e objetivos de 

desempenho. A Organização Internacional de Normalização (ISO) define um SGA como 

“a parte do sistema de gestão global que inclui uma estrutura organizacional, atividades 

de planeamento, responsabilidades, praticas, procedimentos, processos e recursos 

para desenvolver, implementar, alcançar, rever e manter a política ambiental” (G. 

Santos, 2018). 

A ISO 14001:2015 é uma norma internacional que estabelece os requisitos para um 

sistema de gestão ambiental. Esta norma ajuda as organizações a identificar, priorizar 

e gerir os aspetos e impactes ambientais associados às suas atividades, produtos ou 

serviços. 

O objetivo da norma é proporcionar às organizações um enquadramento para proteger 

o ambiente e responder às alterações das condições ambientais, em equilíbrio com as 

necessidades socioeconómicas. A norma especifica requisitos que permitam a uma 

organização atingir os resultados pretendidos que estabelece para o seu sistema de 

gestão ambiental. 

A ISO 14001 foi originalmente redigida tendo como principal foco o Ambiente, prioridade 

que permanece na versão do ano 2015. Todas as normas ISO estão sujeitas a uma 

revisão periódica de acordo com as regras através das quais foram redigidas. No caso 

da ISO 14001 e seguindo um conjunto de estudos substanciais, o comité técnico 207 

redigiu a nova versão da norma de modo a manter a sua relevância no mercado atual e 

continuar a oferecer às organizações um melhor desempenho e benefícios de negócio 
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(BSI Group, 2016). Foi estabelecido que, a partir da data de publicação da revisão da 

Norma, a existência de um período de transição de 3 anos, durante o qual as duas 

versões se mantiveram válidas, no sentido de permitir que permite as organizações 

tivessem o tempo necessário para fazer as necessárias adaptações. 

A ISO 14001:2015 é baseada no Anexo SL – a nova estrutura de alto nível, que 

apresenta uma estrutura comum para todos os sistemas de gestão. Este fator ajuda a 

manter a coerência e a alinhar diferentes normas de sistemas de gestão, aplicando uma 

linguagem comum a todas as normas. Com a norma revista ISO 14001:2015 em 

funcionamento, tornou-se mais fácil para as organizações incorporar o seu SGA nos 

processos centrais de negócio e obter um maior envolvimento da gestão de topo. (BSI 

Group, 2015).  

Segundo a Organização Internacional para Normalização (2015) e Sistema de gestão 

ambiental (1996), esta norma constitui um documento normativo contratual de 

referência para efeitos de certificação, permitindo às organizações evidenciar a 

responsabilidade relativamente às questões ambientais assim como a existência de 

uma cultura e metodologias pró-ativas para uma melhoria do desempenho ambiental 

(Basílio et al., 1999). Em suma, o intuito geral desta norma é proporcionar um 

enquadramento para proteger o ambiente e responder às alterações das condições 

ambientais, em equilíbrio com as necessidades socioeconómicas. 

A Organização Internacional para Normalização (2015) e Sistema de gestão ambiental 

(1996) tem como base para a abordagem subjacente a um sistema de gestão ambiental 

e a esta norma, baseia-se no conceito de Plan-Do-Check-Act (PDCA). O modelo PDCA 

fornece um processo iterativo usado pelas organizações para alcançar a melhoria 

contínua, tal como se pode observar na Figura 2.1.2.1. Este pode ser aplicado a um 

sistema de gestão ambiental como um todo ou a cada um dos seus elementos 

individuais. 
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2.1.3 O Ciclo PDCA e a estrutura do SGA   
 

O Ciclo PDCA, também conhecido por Ciclo de Deming ou Ciclo Shewhart, foi concebido 

por Walter Shewhart e popularizado por William E. Deming, e consiste num processo 

iterativo (cíclico) de melhoria contínua. Auxilia a análise e prognóstico de problemas 

organizacionais, sendo uma abordagem sistemática útil e simples para encontrar não 

só a solução mais adequada para um determinado problema, como também para 

melhorar e otimizar processos e procedimentos.  

O modelo PDCA proporciona um processo iterativo utilizado pelas organizações para 

atingir a melhoria contínua. Pode ser aplicado a um sistema de gestão ambiental e a 

cada um dos seus elementos individuais e pode ser brevemente descrito da seguinte 

forma:  

 Planeamento: estabelecer os objetivos ambientais e os processos necessários 

para obter resultados de acordo com a política ambiental da organização. 

Identificar o problema; é necessário estabelecer os procedimentos e práticas 

P 

D 

C 

A 

Liderança 

Planeamento 

Suporte e 

operalização 

Avaliação do 

desempenho 

Melhoria 

Âmbito do sistema de gestão ambiental 

Questões internas e 

externas 

Contexto da organização 

Necessidades e 

expetativas das pastes 

interessadas 

Resultados pretendidos aos sistemas de gestão 

ambiental 

Figura 2.1.2. 1 - Relação entre o ciclo PDCA e a estrutura da ISO 14001:2015 (ISO, 2015). 
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operacionais necessárias para atingir esses objetivos. Isso envolve identificar e 

implementar medidas que assegurem a eficácia e consistência na consecução 

dos objetivos ambientais, abrangendo desde ajustes nas operações de produção 

até a adoção de tecnologias mais sustentáveis. As iniciativas devem estar 

alinhadas com a política ambiental da organização, a qual traça os 

compromissos e princípios em relação ao meio ambiente. A política ambiental 

atua como um guia para as atividades ambientais da organização, 

proporcionando a base para estabelecer objetivos e processos ambientais que 

estejam em coerência com os valores e metas da organização em termos de 

sustentabilidade e responsabilidade ambienta. 

 Suporte e operacionalização: implementar os processos conforme planeado. 

Envolvimento de pessoas; implica colocar em prática os processos delineados 

conforme planeado. Isso requer a implementação efetiva e consistente das 

atividades e procedimentos estabelecidos no planeamento anterior. Durante a 

execução, é essencial assegurar que cada etapa do processo seja conduzida de 

acordo com as diretrizes definidas, visando alcançar os objetivos estabelecidos. 

Um aspeto fundamental da implementação bem-sucedida é o envolvimento das 

pessoas. Isso implica motivar e mobilizar os membros da equipa e outros 

stakeholders relevantes para participarem ativamente na execução dos 

processos. O envolvimento das pessoas é essencial para garantir a adesão e 

colaboração de todos os envolvidos, promovendo um ambiente de trabalho 

cooperativo e comprometido. O envolvimento das pessoas pode incluir uma 

variedade de atividades, como comunicação clara e transparente sobre os 

objetivos e procedimentos, capacitação e formação adequadas para garantir que 

todos compreendam suas responsabilidades, além da promoção de uma cultura 

organizacional que valorize a participação e contribuição de cada indivíduo. Ao 

garantir o envolvimento eficaz das pessoas, a organização pode otimizar a 

implementação dos processos, estimular a inovação e criatividade, e alcançar 

resultados mais consistentes e satisfatórios em seus empreendimentos. 

 Avaliação do desempenho: monitorizar e medir os processos face à política 

ambiental, incluindo os seus compromissos, os seus objetivos ambientais e os 

seus critérios operacionais e reportar os resultados. Análise da execução do 

plano; compreende um procedimento contínuo de supervisão e avaliação dos 

processos em relação à política ambiental da empresa. Isso implica em 

acompanhar de perto a implementação dos procedimentos, bem como avaliar 

seu desempenho em relação aos compromissos definidos na política ambiental, 
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os objetivos ambientais estabelecidos e os critérios operacionais determinados. 

Durante a verificação, é essencial realizar uma análise detalhada da execução 

do plano ambiental. Isso inclui avaliar se os processos estão sendo executados 

conforme planeado, se estão a alcança os resultados esperados e se estão em 

conformidade com os padrões e requisitos estabelecidos. Além disso, é 

importante identificar quaisquer desvios ou não conformidades e tomar medidas 

corretivas e preventivas conforme necessário. Uma parte essencial do processo 

de verificação é a elaboração de um relatório dos resultados obtidos. Isso 

envolve comunicar de maneira clara e transparente os resultados da análise da 

execução do plano, destacando os pontos positivos, as áreas passíveis de 

melhoria e quaisquer medidas corretivas ou preventivas que foram 

implementadas. O relatório também pode conter sugestões para 

aprimoramentos futuros e para garantir a continuidade do desempenho 

ambiental da empresa. 

 Melhoria: empreender ações para a melhoria contínua; ação corretiva sobre os 

problemas encontrados; promover a melhoria envolve o compromisso de 

implementar ações direcionadas para alcançar um progresso contínuo nos 

processos, produtos ou serviços da organização. Isso requer uma abordagem 

ativa e estruturada para identificar oportunidades de aprimoramento e 

implementar mudanças positivas ao longo do tempo. Uma parte essencial do 

processo de melhoria é a implementação de ações corretivas para lidar com 

quaisquer problemas ou não conformidades encontradas. Isso envolve 

investigar as causas raízes dos problemas identificados, desenvolver soluções 

eficazes para corrigir esses problemas e implementar medidas preventivas para 

evitar sua recorrência no futuro. As ações corretivas visam resolver problemas 

específicos que surgiram durante as operações da organização e garantir que 

os padrões de qualidade e desempenho sejam mantidos ou aprimorados. Isso 

pode envolver revisões nos procedimentos existentes, capacitação adicional 

para os colaboradores, atualizações nos processos operacionais ou quaisquer 

outras ações necessárias para corrigir e prevenir problemas. Além disso, o 

processo de melhoria também pode envolver a implementação de ações 

preventivas para antecipar potenciais problemas e evitar sua ocorrência. Isso 

pode incluir a implementação de controlos adicionais, a introdução de novas 

tecnologias ou a revisão de práticas operacionais para garantir que a 

organização esteja sempre progredindo em direção aos seus objetivos de 

qualidade e desempenho. 
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A estrutura da norma NP EN ISO 14001:2015 é o que se apresenta na Tabela 2.1.3.1. 

Os antecedentes de um Sistema de Gestão Ambiental (SGA) dizem respeito ao 

histórico e ao desenvolvimento das práticas de gestão ambiental. Com o crescente 

reconhecimento da importância da sustentabilidade e a necessidade de reduzir o 

impacto ambiental das atividades humanas, foram estabelecidas normas internacionais, 

como a ISO 14001, para auxiliar as organizações a administrarem suas 

responsabilidades ambientais de maneira estruturada e eficiente. O objetivo de um 

SGA é estabelecer uma estrutura para que uma organização possa proteger o meio 

ambiente, adaptar-se às condições ambientais em constante mudança e equilibrar as 

necessidades socioeconômicas. O SGA procura aprimorar o desempenho ambiental, 

cumprir obrigações de conformidade e atingir metas ambientais específicas, como a 

redução de emissões, uso eficiente de recursos e gestão adequada de resíduos. Os 

fatores essenciais para a implementação eficaz de um SGA incluem: compromisso de 

alta direção; participação dos colaboradores; recursos adequados; comunicação eficaz; 

monitorização e avaliação; avaliação contínua do desempenho ambiental e ajuste das 

estratégias conforme necessário. O modelo PDCA é uma abordagem cíclica usada 

para a melhoria contínua dos processos no SGA. A norma ISO 14001 delineia os 

requisitos para um SGA eficaz, incluindo: contexto da organização; liderança; 

planeamento; apoio; operação; avaliação de desempenho; melhoria. 

O objetivo e campo de aplicação permite implementar métodos para determinar as 

necessidades de formação, planear como atendê-las e avaliar a eficácia das mesmas 

após sua execução. 

Não existem referências normativas. 

Os termos e definições são fundamentais para compreender e implementar um SGA 

de acordo com a ISO 14001. Eles ajudam a padronizar a linguagem e assegurar que 

todas as partes envolvidas tenham um entendimento comum dos conceitos e práticas 

envolvidas. 

Compreender o contexto da organização é crucial para a implementação eficaz da 

ISO 14001, pois permite que a organização adapte seu SGA às suas circunstâncias 

específicas e responda de forma proactiva às mudanças no ambiente externo e interno. 

Isso ajuda a garantir que o SGA seja relevante, eficaz e capaz de promover a melhoria 

contínua do desempenho ambiental. 

A liderança na ISO 14001 é fundamental para garantir que a organização esteja 

comprometida com a gestão ambiental eficaz. A alta direção deve demonstrar esse 

compromisso através de uma política ambiental clara, a atribuição de responsabilidades 
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adequadas, a provisão de recursos necessários e a promoção de uma cultura de 

sustentabilidade que permeie toda a organização. 

O planeamento na ISO 14001 envolve uma abordagem sistemática para identificar e 

gerir aspetos ambientais, riscos e oportunidades, obrigações de conformidade e 

objetivos ambientais. Um planeamento eficaz garante que a organização esteja bem 

preparada para melhorar seu desempenho ambiental continuamente e alcançar seus 

objetivos sustentáveis. 

O suporte na ISO 14001 abrange a alocação de recursos, a competência das pessoas, 

a conscientização, a comunicação, a informação documentada, o controle operacional 

e a preparação para emergências, garantindo que a organização tenha as bases 

necessárias para um SGA eficaz. 

A operacionalização eficaz da ISO 14001 é essencial para garantir que a organização 

atinja seus objetivos ambientais, reduza seu impacto ambiental e cumpra suas 

responsabilidades legais e regulamentares. 

A avaliação do desempenho na ISO 14001 desempenha um papel fundamental na 

garantia da eficácia do SGA, na identificação de áreas para melhoria e no cumprimento 

dos objetivos ambientais estabelecidos pela organização. 

A melhoria na ISO 14001 não se limita a resolver questões específicas, mas também 

envolve aperfeiçoar continuamente o desempenho ambiental e a eficácia do SGA como 

um todo. Ao adotar uma abordagem de melhoria contínua, as organizações podem não 

só satisfazer as expectativas das partes interessadas, mas também alcançar um 

desempenho ambiental superior e sustentáveis. 

 

Tabela 2.1.3. 1 - Estrutura da norma NP EN ISO 14001:2015. Adaptado da norma NP EN ISO 
14001:2015. 

0 Introdução 

0.1 Antecedentes 

0.2 Objetivo de um sistema de gestão Ambiental 

0.3 Fatores de sucesso 

0.4 Modelo Planear-Executar-Verificar-Atuar 

0.5 Conteúdo da presente Norma 
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1 Objetivo e campo de aplicação 

2 Referências normativas 

3 Termos e definições 

3.1 Termos relacionados com organização e liderança 

3.2 Termos relacionados com planeamento 

3.3 Termos relacionados com suporte e operacionalização 

3.4 Termos relacionados com avaliação do desempenho e melhoria 

4 Contexto da organização 

4.1 Compreender a organização e o seu contexto 

4.2 Compreender as necessidades e as expectativas das partes interessadas 

4.3 Determinar o âmbito do sistema de gestão ambiental 

4.4 Sistema de gestão ambiental 

5 Liderança 

5.1 Liderança e compromisso 

5.2 Política ambiental 

5.3 Funções, responsabilidades e autoridades organizacionais 

6 Planeamento 

6.1 Ações para tratar riscos e oportunidades 

6.2 Objetivos ambientais e planeamento para os atingir 

7 Suporte 
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7.1 Recursos 

7.2 Competências 

7.3 Consciencialização 

7.4 Comunicação 

7.5 Informação documentada 

8 Operacionalização 

8.1 Planeamento e controlo operacional 

8.2 Preparação e resposta a emergências 

9 Avaliação do desempenho 

9.1 Monitorização, medição, análise e avaliação 

9.2 Auditoria interna 

9.3 Revisão pela gestão 

10 Melhoria 

10.1 Generalidades 

10.2 Não conformidade e ação corretiva 

10.3 Melhoria continua 

Anexos 

Anexo A (informativo) Linhas de orientação para a utilização da presente Norma 

Anexo B (informativo) Correspondência entre a ISO 14001:2015 e a ISO 14001:2004 
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No anexo III encontra-se a lista de verificação NP EN ISO 14001:2015 que a empresa 

aplica. 

 

2.1.4 Oportunidades e desafios de um SGA 
 

Uma das grandes preocupações das organizações é, sem dúvida, a gestão dos 

consumos de recursos naturais e de matérias-primas, bem como o controlo da produção 

de resíduos (minimizando a quantidade e perigosidade), aspetos cruciais na 

prossecução da melhoria do desempenho ambiental (comprometimento da 

administração, definição de objetivos e metas claras, envolvimento dos colaboradores, 

inovação e melhoria contínua, transparência e comunicação) da administração, 

integração da gestão ambiental, mas que possibilitam também uma significativa redução 

dos custos, conduzindo consequentemente a benefícios económicos (Carvalho, 2009). 

 

A implementação de um SGA permite às organizações alcançar uma maior credibilidade 

perante a sociedade, devido à qualidade e competitividade dos seus produtos, 

possibilitando, deste modo, a obtenção de um conjunto diversificado de benefícios. 

Estes benefícios podem subdividir-se em três grupos, nomeadamente, benefícios para 

o interior, benefícios para o exterior e benefícios económicos (Carvalho, 2009). 

Por conseguinte, no que diz respeito aos benefícios internos de uma organização, estes 

estão essencialmente relacionados com os seguintes aspetos (Carvalho, 2009): 

i. Aumento da motivação de todos os colaboradores da organização;  

ii. Melhoria das condições de trabalho;  

iii. Acentuada redução da ocorrência e da gravidade dos acidentes/incidentes;  

 

Relativamente aos benefícios para o exterior, podem enumerar-se os seguintes 

(Carvalho, 2009):  

i. Redução dos riscos de acidentes ambientais (como por exemplo, derrames ou 

emissões) e da poluição regular ou acidental;  

ii. Diminuição dos prémios de seguros;  

iii. Otimização do relacionamento com os fornecedores e com os clientes e 

influência sobre os mesmos para a adoção das melhores práticas ambientais;  

iv. Melhoria da imagem pública da organização, tanto perante os consumidores 

como perante a opinião pública geral;  

v. Aumento da confiança por parte dos consumidores ou de possíveis investidores;  
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vi. Alcance da conformidade com a legislação ambiental, reduzindo a possibilidade 

de aplicação de multas e coimas.  

 

Por último, no que diz respeito aos benefícios económicos, estes são fundamentados 

pelos seguintes aspetos (Carvalho, 2009):  

i. Minimização da utilização de recursos naturais, energia e matérias-primas;  

ii. Diminuição dos custos associados ao aumento da capacidade de produção 

e à melhoria da eficiência dos processos (o que é visível pelo lema produzir 

mais e melhor, com menos gastos);  

 

iii. Redução da quantidade de resíduos produzidos e das emissões de gases 

com efeitos poluentes, situações que induzem uma diminuição dos custos 

inerentes aos processos de acondicionamento, transporte, tratamento e 

eliminação.  

Alguns destes benefícios não são imediatos e alguns tornam-se difíceis de avaliar e 

quantificar a curto prazo. Importa referir que, de uma maneira geral, os benefícios 

económicos acabam por estar implícitos em todos os outros benefícios, na medida em 

que, qualquer uma das vantagens expostas, irá, de forma direta ou indireta, 

desencadear a otimização dos recursos financeiros da organização. 

No entanto, é normal existir alguma preocupação, por parte das organizações, com a 

relação custo/benefício decorrente do cumprimento das suas obrigações em matéria 

ambiental. Será relevante, portanto indicar, para além dos benefícios resultantes da 

implementação de um SGA, já referidos, os principais custos que lhe estão associados.  

Posto isto, pode indicar-se que obstáculos inerentes à implementação duma iniciativa 

deste tipo devem-se, principalmente, à necessidade de afetação de recursos humanos 

e materiais, nomeadamente (Pinto, 2012):  

 Afetação do técnico responsável pela implementação do sistema e, 

eventualmente, despesas decorrentes da contratação de consultores;  

 Afetação de meios materiais para implementação do sistema (hardware e 

software técnico, etc.);  

 Tempo despendido pelo envolvimento da administração no acompanhamento 

das atividades;  

 Tempo despendido pelos colaboradores que constituem a equipa de projeto e 

dos que colaboram no desenvolvimento da documentação;  

 Investimento na formação dos recursos humanos.  
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Os custos acima referidos variam muito, de organização para organização, e dependem 

de um conjunto de fatores (Pinto, 2012):  

 Estado atual da organização em matéria ambiental;  

 Dimensão da organização;  

 Complexidade e dimensão dos impactes ambientais associados às atividades, 

produtos ou serviços da organização;  

 Competências internas de que a organização dispõe.  

 

Para além dos custos enunciados anteriormente, existe um custo bastante pesado para 

as organizações, o qual diz respeito ao processo de certificação propriamente dito. O 

processo de certificação do SGA possui implicações monetárias bastante elevadas, 

nem sempre suportáveis pelas organizações. Para que a organização possa ser 

certificada de acordo com a ISO 14001:2015 há uma série de pré-requisitos que têm de 

ser cumpridos. Desde logo e tal como referido anteriormente a organização tem 

obrigatoriamente de ter uma política ambiental elaborada pela gestão de topo e conter 

um compromisso voluntário de proteção ambiental bem como a otimização de medidas 

de proteção ambiental no seio da organização. Para além disso a organização tem a 

obrigatoriedade de identificar os requisitos legais e regulamentares que estejam de 

alguma forma relacionados com as suas atividades, produtos e serviços. A organização 

tem de traduzir estas obrigatoriedades de agir em instruções internas e efetuar um 

controlo regular do seu cumprimento.  

 

2.1.5 Ações para tratar riscos e oportunidades 

 

As organizações que pretendam implementar um SGA deverão desencadear um 

conjunto de ações para tratar os riscos e oportunidades. Quando planeiam o seu SGA 

as organizações devem ter em consideração as questões externas e internas que sejam 

relevantes para as suas atividades e que possam de algum modo afetar a sua 

capacidade para atingir os resultados pretendidos do SGA, e deve também 

compreender quais são as necessidades e expetativas de todas as partes interessadas, 

bem coo o âmbito do SGA. As organizações têm de determina os riscos e oportunidades 

relacionados com os seus aspetos ambientais, as suas obrigações de conformidade e 

outras questões e requisitos que devam ser tidas em consideração para garantir que o 

SGA possa atingir os resultados pretendidos. 
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O SGA tem como objetivo a gestão dos aspetos ambientais resultantes das atividades, 

visando a prevenção ou minimização dos respetivos impactes ambientais negativos, 

efeitos adversos sobre o ambiente e a maximização de eventuais impactes ambientais 

positivos ou efeitos benéficos sobre o ambiente (Apcer, 2016).  

No âmbito da norma ISO 14001 um aspeto ambiental pode ser definido como um 

elemento das atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode interagir 

com o ambiente. Um aspeto ambiental significativo é aquele que tem ou pode ter um 

impacte ambiental significativo. Os impactes ambientais estão presentes em todo o ciclo 

de vida do produto, desde a entrada de matérias-primas, o processo produtivo, os 

resíduos e efluentes gerados ao longo da produção e o produto em si, ao longo de toda 

a sua vida útil (Rodrigues e outros, 2015).  

Um impacte ambiental segundo a ISO 14001 pode ser definido como qualquer alteração 

no ambiente adversa ou benéfica, resultante, total ou parcialmente, dos aspetos 

ambientais de uma organização. 

Fryxell & Szeto (2002) salientam que a organização deve estabelecer e manter 

procedimentos para identificar os aspetos ambientais das suas atividades, e que estes 

possam ser por ela controlados, a fim de determinar aqueles que tenham ou possam ter 

impactes significativos sobre o meio ambiente.  

De acordo com a norma ISO 14001 a organização deve estabelecer, implementar e 

manter um ou mais procedimentos para: 

 Identificar os vários aspetos ambientais referentes às suas atividades, produtos 

e serviços, no âmbito que for definido para o SGA, que pode controlar e aqueles 

que for possível influenciar, tendo em consideração novos desenvolvimentos ou 

desenvolvimentos planeados, ou mesmo atividades ou produtos ou serviços 

novos ou modificados; 

 Determinar os aspetos que têm ou podem eventualmente ter impacte (s) 

significativo (s) sobre o ambiente (i.e., aspetos ambientais significativos). 

 

A identificação dos aspetos ambientais (aqueles em que as operações da organização, 

incluindo a potencial relação entre o montante e a jusante, podem-se relacionar com o 

ambiente) e da análise dos impactes associados (alterações reais causadas pelas 

operações da organização), é de extrema importância para toda a organização, devido 

à grande oportunidade de alterações causadas pelas operações da organização e do 

envolvimento de todos os setores com a implementação do SGA. A organização deve 

ainda assegurar que os aspetos relacionados aos impactes significativos sejam 

considerados na definição dos seus objetivos e metas ambientais.  
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De acordo com o referencial ISO 14001 a organização deverá estabelecer, implementar 

e manter objetivos e metas ambientais documentados aos vários níveis e funções 

relevantes dentro da organização. Os objetivos e metas a estabelecer devem ser 

mensuráveis, sempre que possível, e consistentes com a política ambiental da 

organização incluindo os compromissos relativos à prevenção da poluição, ao 

compromisso dos requisitos legais aplicáveis, outros que a organização subscreva e 

ainda à melhoria continua. 

Segundo Zobel e outros (2002) a identificação e a avaliação dos aspetos ambientais 

são cruciais para um SGA, uma vez que os aspetos significativos são decisivos para 

outras partes do sistema. A rigidez e a transparência na identificação e avaliação são 

necessárias para que este processo seja reproduzível. A reprodutibilidade é, por sua 

vez, importante para a credibilidade de todo o SG.  

Uma das contribuições mais importantes de um SGA implementado de acordo com a 

norma ISO 14001 é a ajuda que proporciona às organizações a identificar e trabalhar 

ativamente nos aspetos ambientais mais significativos. De facto, a norma ISO 14001 

especifica os requisitos para um SGA que vai possibilitar à organização desenvolver e 

implementar uma política, objetivos e metas ambientais tendo em consideração 

requisitos legais e informações sobre os aspetos ambientais significativos.  

Apesar de não existir uma metodologia única para identificar os aspetos ambientais, a 

abordagem selecionada pode, por exemplo, considerar: 

 Emissões atmosféricas; 

 Descargas no meio hídrico; 

 Descargas no solo; 

 Utilização de matérias-primas e recursos naturais; 

 Utilização de energia; 

 Energia emitida por exemplo o calor, radiação, vibração; 

 Resíduos e subprodutos e características físicas por exemplo dimensão, forma, 

cor ou aparência. 

 

Geralmente resíduos industriais são aspetos que têm impactes ambientais significativos 

(Zobel, 2015). Arifin e outros (2009) relatam que entre as principais questões ambientais 

a gestão de resíduos fica em primeiro lugar e foi uma das primeiras prioridades para as 

empresas quando adotaram a ISO 14001. 

Deve-se também ter em consideração os aspetos ambientais relacionados com as 

atividades da organização, seus produtos e serviços tais como: 

 Conceção e desenvolvimento de suas instalações, processos e serviços; 

 Aquisição de matérias-primas, incluindo extração; 
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 Processos operacionais ou de fabricação, incluindo armazenamento; 

 Operação e manutenção de instalações, ativos organizacionais e infraestrutura; 

 Desempenho e práticas ambientais de fornecedores externos; 

 Transporte de produtos e prestação de serviços, incluindo embalagem; 

 Armazenamento, utilização e tratamento de fim de vida dos produtos; 

 Gestão de resíduos, incluindo reutilização, renovação, reciclagem e eliminação. 

Para determinar as suas obrigações de conformidade as organizações devem efetuar 

um registo dos riscos e das oportunidades em relação ao seu desempenho operacional 

e aos aspetos ambientais. Existem diferentes tipos de métodos que podem ser utilizados 

para avaliar os riscos e oportunidades e o método a usar será da responsabilidade da 

organização. A organização deverá demonstrar que identificou os riscos e as 

oportunidades que podem influenciar a capacidade que esta tem para alcançar os 

resultados pretendidos, e determinar quais destes riscos e oportunidades devem ser 

endereçados. Os riscos e as oportunidades da organização podem estar relacionados 

com: 

 Aspetos ambientais; 

 Requisitos legais e outros requisitos; 

 Outros fatores externos e internos relacionados ao contexto da organização 

e aos requisitos relevantes das partes interessadas. 

 

As matrizes de risco representam ferramentas valiosas para auxiliar as organizações na 

identificação e priorização dos riscos ambientais. Existem diversas metodologias para 

estruturar uma matriz de risco ambiental, contudo, uma abordagem comum consiste em 

considerar tanto a probabilidade de ocorrência quanto o potencial impacto de cada risco. 

Um exemplo de uma matriz de risco pode ser a que se apresenta na Tabela 2.1.5.1. A 

matriz apresenta uma representação cruzada da probabilidade de ocorrência e da 

consequência associada.  

 

Tabela 2.1.5. 1 - Matriz de risco. Fonte: Elaboração própria. 

 

Consequência 

Insignificante Baixa Baixa Média 

Moderado Baixa Média Alta 

Significante Média Alta Alta 

  Baixa Média Alta 

  Probabilidade 
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Por exemplo, os riscos podem ser categorizados em: 

 Probabilidade de Ocorrência: 

i. Baixa: riscos que têm uma baixa probabilidade de ocorrer; 

ii. Média: riscos que têm uma moderada probabilidade de ocorrer; 

iii. Alta: riscos que têm uma alta probabilidade de ocorrer. 

 Potencial Consequência: 

i. Baixo: riscos que têm uma consequência mínima ou insignificante no meio 

ambiente e nas operações da organização; 

ii. Médio: riscos que têm uma consequência moderada no meio ambiente e/ou 

nas operações da organização; 

iii. Alto: riscos que têm uma consequência no meio ambiente e/ou nas 

operações da organização. 

Com base nesses critérios, os riscos ambientais identificados são então posicionados 

na matriz de risco. Por exemplo: 

 Riscos com baixa probabilidade de ocorrência e baixa consequência potencial 

podem ser considerados de baixa prioridade e podem ser monitorados 

periodicamente sem a necessidade imediata de ação; 

 Riscos com alta probabilidade de ocorrência e alta consequência potencial são 

considerados de alta prioridade e requerem ação imediata para mitigar seu 

impacto e reduzir a probabilidade de ocorrência. 

Ao posicionar os riscos ambientais na matriz de risco, as organizações podem visualizar 

facilmente quais riscos são mais urgentes e importantes de abordar, permitindo que 

aloquem recursos e esforços de forma eficaz para gerir esses riscos de maneira 

adequada. 

Para uma melhor compreensão sobre os riscos, a tabela 2.1.5.2 apresenta as definições 

que estão apresentadas na norma NP ISO 31000:2018. 

 

Tabela 2.1.5. 2 - Definições do risco. Adaptado da norma NP ISO 31000:2018. 

Termo Definição ISO 31000 

Risco Efeito da incerteza nos objetivos. 

Gestão de riscos Atividades coordenadas para dirigir e controlar uma 

organização no que diz respeito aos riscos. 

Avaliação de riscos Processo global de identificação de riscos, análise de riscos 

e avaliação de riscos. 

Identificação de riscos Processo de encontrar, reconhecer e descrever riscos. 
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Análise de riscos Processo de compreender a natureza do risco e determinar 

o nível de risco. 

Tratamento de riscos Processo para modificar o risco. 

Critérios de risco Termos de referência contra os quais a significância de um 

risco é avaliada. 

Apreciação de riscos Processo de comparar os resultados da análise de risco com 

os critérios de risco para determinar se o risco e/ou sua 

magnitude é aceitável ou tolerável. 

Contexto de risco Parâmetros externos e internos que a organização deve 

considerar ao gerenciar risco. 

Fonte de risco Elemento que sozinho ou em combinação tem o potencial 

intrínseco de originar um risco. 

Consequência Resultado de um evento que afeta os objetivos. 

Probabilidade Hipótese de algo acontecer. 

Evento Ocorrência ou mudança de um conjunto específico de 

circunstâncias. 

Controle Medida existente que modifique o risco. 

Vulnerabilidade Grau de suscetibilidade ou resiliência da organização a um 

risco. 

Impacto Efeito resultante de um risco em um objetivo. 

 

 

2.2. Semelhança entre a ISO 9001 e a ISO 14001 

 

A ISO 9001 e a ISO 14001 são duas normas internacionais que, embora se concentrem 

em áreas diferentes, nomeadamente a qualidade e o ambiente, têm, contudo, algumas 

semelhanças importantes. Ambas as normas seguem a estrutura de alto nível, uma 

estrutura comum para sistemas de gestão que facilita a integração de múltiplos 

sistemas.  

Esta estrutura de alto nível foi introduzida pela organização internacional de 

normalização (ISO) com a finalidade de dar às normas dos SG una estrutura uniforme 

de forma a proporcionar um conteúdo central semelhante. O propósito da criação de 

uma estrutura de alto nível consiste em melhorar o alinhamento de diferentes normas 
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ISO através de uma estrutura abrangente com requisitos centrais comuns e termos e 

definições comuns.  

Na Tabela 2.2.1 apresentam-se as semelhanças entre duas normas de SG, 

nomeadamente a ISO 9001 e a ISO 14001. 

Embora a ISO 9001 se concentre na qualidade e a ISO 14001 na gestão ambiental, as 

semelhanças entre essas normas facilitam a integração de seus SG. Isso permite que 

as organizações obtenham benefícios adicionais, como uma abordagem mais 

abrangente para a gestão organizacional e uma melhor eficiência na implementação e 

manutenção dos SG. 

 

Tabela 2.2. 1 - Semelhança entre a ISO 9001 e a ISO 14001. Adaptado de Tânia A. Rodrigues 
(2013). 

ISO 9001 ISO 14001 Observações 

5.2.1 Política da 

Qualidade 

5.2 Política 

Ambiental 

A Política é um elemento comum entre as normas; nela é 

definida a orientação da organização relativamente à qualidade 

e ambiente, sendo facilmente integradas. É de salientar que a 

norma ISO 14001 exige que a política esteja acessível ao 

público 

6.1.1 

Comprometimento da 

gestão  

6.2.2 Responsabilidade 

e autoridade  

 Representante da 

gestão  

7.1 Provisão de 

recursos  

7.1.3 Infraestrutura 

7.1. Recursos, 

atribuições, 

responsabilidades 

e autoridade. 

Estes são elementos comuns entre as normas. A atribuição de 

responsabilidades permite garantir que o funcionamento da 

organização é efetuado de forma controlada. Na prática, a 

gestão de topo deve disponibilizar recursos para a 

implementação do sistema. Na atribuição de responsabilidades, 

a gestão de topos deve ter em conta as atividades com 

influência na qualidade do produto ou serviço e no ambiente 

7.5.3 Controlo dos 

documentos 

 

7.5.3 Controlo dos 

documentos 

 

Em ambas as normas, a comunicação interna deve ser 

conseguida para que os colaboradores tenham conhecimento 

dos aspetos ambientais, da gestão da qualidade e ambiente de 

forma a garantir a eficácia dos sistemas. Deve-se facilitar a 

comunicação com os clientes e as partes interessadas. A 

principal diferença reside na ISO 14001 que refere que a 

organização deve decidir quanto à comunicação externa sobre 



32 
 

os seus aspetos ambientais significativos, devendo documentar 

a sua decisão. 

7.1.1 Recursos 

humanos 

Generalidades  

7.2 Competência, 

formação e 

consciencialização 

8.2 Competência, 

formação e 

sensibilização 

Tanto na norma ISO 9001 como na norma ISO 14001 é referido 

que a organização deve verificar as necessidades de formação 

dos seus colaboradores e a sua competência para as tarefas 

atribuídas. Segundo a norma 14001 todos os intervenientes têm 

de ser sensibilizados para a importância dos aspetos 

ambientais identificados pela organização e segundo a norma 

9001 têm de ser sensibilizados para os requisitos da qualidade 

do produto. 

8.5.1 Controlo dos 

dispositivos de 

monitorização e 

medição 

9.1. (Medição, análise e 

melhoria)  

9.1.1 Generalidades  

Monitorização e 

medição dos processos  

9.1.3 Monitorização e 

medição do produto 

 

9.1 Monitorização 

e medição 

Ambas as normas referem que devem ser monitorizadas e 

medidas as operações que possam ter um impacte significativo 

no ambiente ou na qualidade e devem garantir a conformidade 

do produto. A organização deve avaliar o desempenho do 

sistema e implementar medidas com vista a atingir a melhoria 

contínua. Para tal, deve recolher informação sobre a satisfação 

dos clientes, os problemas da qualidade, os acidentes 

ambientais, os resultados de auditorias internas e externas e os 

resultados de monitorização (produto, ambiente e emissões 

para o exterior). As análises dos dados da monitorização 

permitem à organização verificar o funcionamento do SGA, 

analisando o cumprimento do compromisso descrito na política 

ambiental, nos objetivos e metas. 

 Controlo dos registos  9.1.1 Controlo dos 

registos 

As normas referem que se deve garantir a implementação 

ações corretivas ou preventivas para as não conformidades e 

potenciais não conformidades detetadas, tanto ao nível dos 

impactes ambientais como da qualidade do produto/serviço. A 

organização deve avaliar as causas das não conformidades 

para implementar ações corretivas e preventivas, para corrigir 

as não conformidades e atingir a melhoria contínua. A análise 

dos dados permite verificar se as ações corretivas e preventivas 

foram eficazes. 

9.2 Auditoria interna 9.2 Auditoria 

interna 

Segundo ambas as normas devem ser realizadas auditorias 

internas para verificar se os requisitos planeados pela gestão 

da qualidade e ambiente estão a decorrer como previsto, e 

garantir que os requisitos planeados são mantidos (podem ser 
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realizadas em conjunto). A única diferença neste ponto é que a 

norma ISO 9001 exige um procedimento documentado para 

definir responsabilidades e requisitos para planear e conduzir 

uma auditoria, estabelecer registos e reportar resultados. 

9.2.2 

Comprometimento da 

gestão  

9.3 Revisão pela gestão  

9.3.1 Generalidades  

9.3.2 Entrada para a 

revisão  

9.3.3 Saída da revisão  

10.3 Melhoria contínua 

9.3 Revisão pela 

Gestão 

As duas normas indicam que a gestão de topo deve analisar o 

SGQ e ambiente para assegurar que se mantém adequado e 

eficaz e deve avaliar as oportunidades de melhoria 

 

 

2.3. Sistema de Gestão Integrado 
 

A integração de sistemas de gestão é considerada a melhor prática de gestão quando 

uma organização tem múltiplos SG implementados (Bernardo, 2014). Múltiplos SG 

podem funcionar separadamente. No entanto, tornam-se contraproducentes, difíceis de 

gerir e envolvem colaboradores que precisam de decidir se priorizam os processos 

produtivos ou a burocracia excessiva que estes geram (Oliveira, 2013).  

Qualquer falha num processo organizacional poderá ter efeitos adversos não só na 

qualidade dos produtos, mas também no meio ambiente, fazendo sentido monitorizar 

não só os aspetos relacionados com a qualidade, mas também os aspetos ambientais. 

Deste modo, muitas empresas implementam SGQ e SGA de forma a garantir 

rentabilidade e confiança nos seus resultados (Sanz-Calcedo et al, 2015).  

No entanto, esta implementação é, normalmente, realizada em paralelo, o que causa 

dificuldades ao se tentar gerir múltiplos sistemas simultaneamente (Nunhes et al, 2016), 

tornando assim a integração de sistemas um objetivo, já que esta permite a redução de 

custos e dificuldades/obstáculos (Sanz-Calcedo et al, 2015), assim como a partilha de 

conhecimentos. Efetivamente, SG certificados a funcionar separadamente têm, cada 

vez mais, sido vistos como desperdício de esforços relacionados não só com excessivos 

custos, mas também burocracias e redundâncias. Neste contexto, a integração de SG 

tem sido apontada por vários autores como uma maneira de melhorar a eficiência geral 
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do SG (Nunhes et al, 2016), especialmente considerando que as normas ISO 9001 e 

ISO 14001 possuem bastantes semelhanças em termos de estrutura e processos de 

disseminação (Bernardo et al, 2015). 

Os profissionais que hoje lidam com os desafios dos sistemas que estamos a tratar 

exercem as suas competências num mundo e em contextos em rápida mudança, 

essencialmente pautados pela necessidade de maximizar a inovação, a reorganização, 

o crescimento e o controlo preventivo de diversos impactes/riscos em termos ambientais 

e de segurança, eliminando tudo o que seja desperdício, que não acrescente valor a 

organização e as suas partes interessadas e que retire, portanto, competitividade (G. 

Santos, 2018). 

As técnicas e ferramentas de verificação, monitorização e melhoria dos respetivos 

sistemas devem ser desenvolvidas através do recurso a auditorias, de preferência 

integradas. 

A Integração dos Sistemas de Gestão é assim, um caminho, já em curso, sendo a norma 

ISO 14001:2015 (Gestão Ambiental) um bom exemplo, visto que a última revisão e 

atualização procurou aproximá-la da ISO 9001:2015 (Gestão da Qualidade), isto e, já 

adotam o Anexo SL (G. Santos, 2018), onde são descritos os requisitos comuns ou a 

estrutura de alto nível que os sistemas devem cumprir. As organizações que possuem 

os requisitos da qualidade já implementados têm mais vantagem em implementar e 

certificar o SGA, devido à fundamentação de requisitos, como o comprometimento da 

Gestão de Topo, melhoria contínua e formalização de procedimentos e registos 

(Domingues e outros 2016). Desta forma procurou- se aproximar os procedimentos do 

SGQ com os procedimentos do SGA, potenciando, pois, a sua integração. 

 

Nas auditorias integradas ao SGQ com o SGA ou Sistema de Gestão da Segurança e 

Saúde do Trabalho, constata-se que a integração dos sistemas se faz de forma parcial 

pela integração de procedimentos por fases. Quando se verifica a existência de 

procedimentos similares, estes são adaptados para os dois sistemas e auditados de 

forma conjunta. Em sede de auditoria, quando o plano de auditoria e integrado (isto e, 

dois ou mais SG auditados conjuntamente) a auditoria e denominada por “auditoria 

combinada”. 

 

Contudo, os respetivos relatórios da auditoria, no geral, são emitidos em separado por 

sistema de gestão, para que uma não conformidade detetada num sistema não vá travar 

o outro sistema, o qual tem tudo em conformidade com a respetiva norma. 

Provavelmente isso poderia implicar a perda de clientes, bem como outras reações 
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negativas por parte das restantes partes interessadas, o que seria um manifesto 

retrocesso para a organização, sendo mesmo considerado um dos possíveis obstáculos 

a integração dos SG (G. Santos, 2018). 

 

A Figura 2.3.1 abaixo apresenta a interação entre os três pilares (qualidade, ambiente 

e segurança) e a integração de um sistema de gestão. Esta interação é fundamental 

para garantir a eficácia e a sustentabilidade das operações de uma organização, 

permitindo uma abordagem global para a gestão empresarial, promovendo a excelência 

operacional, a conformidade regulatória e o desenvolvimento sustentável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Segundo Zhu e outros (2013) o sistema baseado na ISO 14001 foi concebido para ser 

compatível com a ISO 9001 em termos de linguagem, abordagem e métodos de 

certificação. Apesar das diferenças no foco em várias práticas de integração todos os 

sistemas ISO possuem elementos comuns que incluem responsabilidades definidas e 

práticas documentadas. 

Existem variadas vantagens e benefícios que se poderão obter com a integração de 

diferentes sistemas de gestão:  

 Aumento da eficiência, evidenciada pela otimização de recursos, melhoria do 

controlo de gestão e melhor comunicação (Bernardo et al, 2015); 

 Melhoria da satisfação do cliente (Bernardo et al, 2015); 

  Harmonizar e otimizar práticas (Sanz-Calcedo et al, 2015); 

 Criar consistência (Sanz-Calcedo et al, 2015); 

Qualidade 

Ambiente Segurança 

Sistema de Gestão 

Integrado 

Figura 2.3. 1 - Representação esquemática da integração da qualidade, ambiente e 
segurança. 
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 Melhoria da comunicação interna (Tarí et al, 2012) (Sanz-Calcedo et al, 2015); 

 Facilitar a identificação e consequente focalização nos aspetos mais importantes 

de uma organização (Sanz-Calcedo et al, 2015); 

 Redução de custos de auditorias internas e externas (Tarí et al, 2012); 

 Melhorias nos resultados dos colaboradores, medidos pela motivação, 

satisfação, comunicação e conhecimento, entre outros (Bernardo, 2015); 

 Melhoria na sistematização devido a melhor documentação, procedimentos de 

trabalho, claridade de trabalho, melhoria das responsabilidades, menos 

confusão e conflitos e redução da burocracia (Bernardo, 2015; Tarí et al, 2012); 

 Aumento da quota de mercado e da imagem (Bernardo et al, 2015); 

 Melhoria na posição competitiva e na vantagem competitiva (Bernardo et al, 

2015); 

 Melhores relacionamentos com fornecedores, autoridades e outras partes 

interessadas (Bernardo et al, 2015); 

 Melhor qualidade do produto/serviço (Bernardo et al, 2015); 

 Melhoria de performance (Bernardo et al, 2015). Matias e Coelho (2011) 

consideram, também, a integração de SG como forma de inovação, 

beneficiando, assim, a organização.  

No entanto, a integração de SG é um recurso estratégico que tem impacto positivo na 

inovação, performance financeira, operacional e de mercado da organização (Nunhes 

et al, 2016). Assim sendo, a integração torna-se cada vez mais apelativa, 

particularmente considerando que, nas últimas décadas, os sistemas de gestão se têm 

tornado mais “alinhados”, existindo uma base comum que serve de suporte à estrutura 

das diferentes normas – o ciclo de Deming ou ciclo PDCA de melhoria contínua. Um 

outro motivo para o interesse das organizações na integração dos seus SG está 

relacionado com os benefícios que poderão obter ao conseguir reutilizar o conhecimento 

que conseguira adquirir com a implementação de um SG, aplicando-o na 

implementação de outro SG com uma base comum (por exemplo, a estrutura e 

definições presentes nas normas ISO poderão, aqui, ser consideradas “base comum”).  

Ao utilizarem a experiência prévia que obtiveram na implementação de um primeiro SG 

baseado num referencial normativo, não só as organizações conseguem otimizar os 

seus recursos e conhecimentos, mas também terão uma clara vantagem na 
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implementação de posteriores SG, podendo, até, fazê-lo mais rapidamente – algo que 

poderá ser fonte de vantagem competitiva, uma vez que ao implementarem SG 

baseados em referenciais normativos mais cedo que os seus concorrentes, as 

organizações conseguem diferenciar-se e distanciar-se destes, perante os potenciais 

clientes (Su et al, 2015). Este facto é especialmente importante quando se considera 

que sendo o objetivo dos referenciais normativos precisamente o de diminuir 

"diferenças" entre organizações, aumentando a homogeneidade (diminuindo as 

possibilidades de obtenção de vantagem competitiva), é importante perceber a 

relevância estratégica da altura (“timing”) da implementação das normas de gestão ISO. 

(Su et al, 2015). 

 

2.4. Certificação de sistemas de gestão integrados 
 

A certificação de sistemas de gestão integrado é um processo pelo qual uma 

organização busca obter um reconhecimento oficial de que suas práticas estão em 

conformidade com determinados critérios e padrões ambientais. Esses critérios podem 

incluir aspetos como gestão resíduos, conservação da biodiversidade, eficiência 

energética, redução da emissão dos gases de efeito de estufa, uso sustentável de 

recursos naturais, entre outros. Existem várias certificações ambientais disponíveis, 

desenvolvidas por organizações e entidades reconhecidas internacionalmente. Algumas 

das certificações mais conhecidas e amplamente utilizadas incluem a ISO 14001. É uma 

norma internacional que estabelece os requisitos para um SGA, define um conjunto de 

processos e práticas que as organizações devem adotar para identificar, controlar e 

reduzir seu impacto ambiental. 

De acordo com Marques (2023), pode-se afirmar que a implementação e certificação de 

um SGI contribui para o desenvolvimento sustentável, apresentando um conjunto de 

benefícios tangíveis e intangíveis, internos e externos, para as organizações que o 

adotam. 

Considerando estes benefícios de acordo com os 3 pilares do desenvolvimento 

sustentável, podemos afirmar os seguintes: 

 Económico 

 Simplificação de processos e sistemas; 

 Redução de custos e melhoria da eficiência operacional através de um uso 

adequado de recursos; 
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 Melhoria da competitividade da organização e da sua sustentabilidade 

financeira. 

 Social 

 Melhoria da imagem da organização perante a sociedade e os 

seus stakeholders; 

 Melhoria da satisfação dos colaboradores; 

 Maior atração e retenção de talentos. 

 Ambiental 

 Redução do impacto ambiental da organização e conservação dos recursos 

naturais; 

 Maior facilidade na identificação e no cumprimento dos requisitos legais e 

regulamentares; 

 Aumento da resiliência e da capacidade de adaptação às alterações 

climáticas. 

Não se pode descartar que a implementação e certificação de um SGI também 

apresenta obstáculos e desafios que acompanham o processo. Assim como qualquer 

iniciativa de implementação é fundamental promover mudanças, sendo as principais 

dificuldades relacionadas com: 

 Cultura organizacional não-alinhada com a visão do desenvolvimento 

sustentável; 

 Dúvidas da gestão de topo sobre o valor acrescentado resultante da 

implementação e certificação do SGI; 

 Resistência à mudança e alteração ao nível dos atuais processos e 

procedimentos; 

 Dificuldades no cumprimento integral dos requisitos legais e normativos 

aplicáveis; 

 Necessidades de formação adicional por parte das pessoas envolvidas. 

Acredita-se que os potenciais benefícios ultrapassam os eventuais obstáculos e 

desafios e que a implementação e certificação do SGI capacitam as organizações a 

inovar em suas estratégias de gestão e adotar práticas sustentáveis. Na verdade, o SGI 

agrega valor e promove uma cultura de boas práticas de responsabilidade empresarial, 
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contribuindo assim para o Desenvolvimento Sustentável da Sociedade e do mundo em 

geral. 
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CAPÍTULO 3 
 

3.1  História da empresa 
 

Fundada em 1993, Braga (Portugal), a Carclasse S.A. emergiu no mercado pela mão 

de Domingos Névoa, bracarense de gema, que sonhava ser pioneiro na representação 

automóvel em Portugal. Rapidamente o grupo cresceu e atualmente conta com cerca 

de 500 funcionários espalhados por todo o continente, mais propriamente Guimarães, 

Braga, Viana, Barcelos, Famalicão e Lisboa. Em 1999 a empresa tornou-se reparadora 

e representante oficial da Mercedes-Benz e em 2001 cruzou a sua ligação com a Smart. 

Mais tarde, a meados do ano 2007, elevou a fasquia e apostou na representação da 

Jaguar/Land Rover. Todas são concessões são representantes oficiais da Mercedes 

Benz e Smart à exceção de Guimarães e Lisboa, que representam também a 

Jaguar/Land Rover. Em 2019, o concessionário atingiu um volume de faturação de 185 

milhões de euros. 

Em Março de 2023, atingiu os 2,5 milhões distribuídos pelas duas vertentes de negócio 

(APV e PV). Um aumento notável, sustentado por um grupo coeso e estruturado, onde 

prima, acima de tudo, a qualidade e a satisfação do cliente. 

A empresa pretende melhorar os seus serviços, tanto na resposta dada pelo 

departamento após-venda como na qualidade do produto vendido e por isso trabalha 

diariamente com o mesmo foco. Inovação, atitude, competência e resiliência são as 

palavras-chave para uma receita de sucesso. 

 

3.2 Estrutura organizacional  

A Carclasse encontra-se definida por duas grandes áreas – área comercial (Vendas) e 

área após-venda (APV). A área das vendas está dedicada ao comércio do produto final, 

tanto de viaturas novas ou seminovas. A área após-venda está dedicada à reparação 

de viaturas, tanto em termos mecânicos como no que diz respeito chaparia e pintura. 

Para uma melhor segmentação das viaturas, cada uma é caracterizada da seguinte 

forma, tendo em conta a sua utilização e finalidade: 

 Veículos Ligeiros de Passageiros (VLP)  

 Veículos Comerciais Ligeiros (VCL)  
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 Veículos Comerciais Pesados (VCP) 

Estas viaturas, por sua vez, integram equipas, constituídas da seguinte forma:  

 Ligeiros (LGR)  

 Comerciais (COM)  

 Colisão (COL) 

 

A Figura 3.2.1 apresenta o organograma institucional da empresa Carclasse, S.A. Como 

mostra a figura, a empresa divide-se em dois ramos, em que a Área APV é o que possui 

maior parte da constituição dos serviços prestados na empresa. Os Ligeiros VLP 

representam a diversidade dos tipos de marcas de automóveis que a empresa 

proporciona aos seus clientes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Carclasse 

Área 
Comercial 

Vendas 

Área APV 

Colisão 

Comerciais 

VCL Mercedes 

VCP Mercedes 

Ligeiros VLP 

Jaguar 

Land Rover 

Mercedes 

Smart 

Usados 

Figura 3.2. 1 – Organigrama institucional da Carclasse, S.A. 
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A Carclasse é uma empresa reconhecida por sua excelência profissional, qualidade e 

dinamismo ao atender e superar as expectativas e necessidades de seus clientes, 

assegurando um elevado nível de satisfação de maneira distintiva. Fruto de um contínuo 

aprimoramento e desenvolvimento, a empresa conta com a colaboração e dedicação de 

uma equipe de profissionais altamente especializados, que abrangem desde o serviço 

pós-venda até a comercialização de veículos. A relação diária que os colaboradores 

mantêm com os clientes é caracterizada pelo valor e excelência. 

A Carclasse foi premiada com cinco prémios das move categorias do Costumer Services 

da Mercedes Benz Portugal, ganhou quatro dos seis prémios em disputa no Programa 

Vans Challenge e ficou em 1º lugar nas vendas Mercedes-Benz AMG, no último 

Mercedes-Benz Summit, tudo isso sendo resposta ao trabalho inigualável de toda a 

equipa e do forte compromisso para com os clientes. 

 

3.2.1 Apresentação geral da empresa 

 

 VISÃO 

A Carclasse pretende ser líder de mercado com Clientes satisfeitos e colaboradores 

motivados, rumo à excelência. 

 

 MISSÃO 

A Carclasse tem como Missão ser uma referência na qualidade do serviço prestado ao 

cliente, no sucesso dos seus resultados e na satisfação das expectativas de uma equipa 

de excelência. 

 VALORES 

 Fidelização e satisfação permanentes dos Clientes; 

 Otimização da rentabilidade para satisfação de toda a Organização; 

 Motivação e realização de todos os membros da Carclasse. 

 

 POLÍTICA 

Num contexto organizacional, cumprindo sua missão e considerando as 

necessidades e expectativas das partes interessadas, a Carclasse orienta-se pelos 

seguintes princípios: 

 A conquista de novos clientes, excedendo as suas expectativas e 

estabelecendo uma relação duradoura e de confiança; 
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 O cumprimento dos requisitos legais e regulamentares aplicáveis e das 

diretrizes das marcas representadas; 

 O envolvimento dos colaboradores, juntamente com o aprimoramento 

contínuo das suas competências e uma compreensão clara dos objetivos 

individuais, contribuindo de forma crucial para alcançar os objetivos globais 

da organização; 

 A tomada de decisões alinhada com os resultados da monitorização 

visando a melhoria contínua dos processos e a qualidade dos seus 

serviços. 

 

3.2.2 Gestão ambiental na Carclasse 
 

Dado que a Carclasse está em processo de obter a certificação ambiental, é crucial 

compreender a base teórica relativa à integração de SGA. A integração de SG é 

considerada a melhor prática de gestão quando uma organização tem múltiplos 

sistemas de gestão implementados. O departamento de qualidade, ambiente e 

segurança da Carclasse é encarregue de assegurar o cumprimento das 

regulamentações e normas de qualidade e ambientais, bem como a implementação de 

práticas sustentáveis em todas as suas atividades. Algumas das principais 

responsabilidades do departamento incluem:  

 

a) Implementação e avanço de sistemas de gestão de qualidade e ambiental: o 

departamento de qualidade e ambiente é encarregado de executar e aprimorar 

sistemas de gestão de qualidade e ambiental, assegurando que a empresa 

cumpra as regulamentações e normas pertinentes ao setor automóvel, tanto em 

nível nacional quanto internacional; supervisão de diversos documentos, 

elaboração do plano de auditorias de qualidade e ambiente, organização e 

coordenação de reuniões de revisão, e administração de desempenho; 

b) Supervisão e gestão de emissões de gases e resíduos: a empresa de 

automóveis emite poluentes atmosféricos e sonoros e gera uma considerável 

quantidade de resíduos. O departamento é encarregue de vigiar as emissões e 

os resíduos, adotando medidas para diminuir e administrar adequadamente 

esses impactos ambientais; 

c) Calibração dos equipamentos: o departamento deve ter controlo do ciclo de 

calibração dos equipamentos das oficinas, desde a primeira calibração à última, 

com o objetivo de ter controlo e garantir exatidão e qualidade dos equipamentos 

e minimizar incertezas nas medições feitas por estes equipamentos. 
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d) Implementação de práticas sustentáveis na produção: o departamento deve 

implementar práticas sustentáveis na produção, como usos de fontes de energia 

renovável, gestão eficiente de recursos naturais, redução de uso de matérias 

perigosos, entre outras; 

e) Efetua a escolha dos fornecedores externos e, como resultado, a análise da 

satisfação do cliente. Além disso, o Departamento de Qualidade e Ambiente 

(DQA) é também incumbido da supervisão e arquivamento do SG documental, 

assegurando sua preservação pelo período de retenção estipulado e prestando 

apoio ao Departamento de Recursos Humanos em questões relacionadas à 

formação dos colaboradores. 

O fluxograma da Figura 3.2.1.1 apresenta uma sequência de como funciona a gestão 

ambiental da empresa, identificando as práticas, políticas e procedimentos adotados 

para garantir que as atividades da organização sejam realizadas de maneira 

sustentável, minimizando impactos negativos no meio ambiente e promovendo a 

conservação dos recursos naturais. Esse processo envolve a identificação, avaliação e 

controle dos aspetos ambientais associados às operações da empresa, bem como o 

estabelecimento de objetivos e metas para melhorar continuamente o desempenho 

ambiental. 
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Figura 3.2.1. 1 – Fluxograma da gestão ambiental da Carclasse, S.A. 

 

Com base nos requisitos normativos, nos aspetos e impactes ambientais procedeu-se: 

 Realização do Programa de Gestão Ambiental (PGA);  

 Definição de objetivos e metas;  

 Sensibilização dos colaboradores;  

 Elaboração e monitorização dos indicadores de desempenho;  
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 Elaboração e atualização da documentação e registos do SGA;  

 Reorganização da gestão de resíduos.  

 

A Tabela 3.2.2.1 apresenta as alterações/ observações sobre alguns temas abordados 

pela empresa. 

O controlo de documentos é essencial para garantir a conformidade com normas e 

legislações, bem como para garantir a eficácia dos SG em diferentes áreas. Ao 

estabelecer procedimentos para o controle de documentos e garantir sua conformidade 

com requisitos legais e normativos, as empresas podem melhorar a eficiência, reduzir 

riscos e promover a confiança de partes interessada. 

O enquadramento geral do ambiente é complexo e multifacetado, envolvendo uma 

interação dinâmica entre a legislação, as políticas governamentais, as preocupações da 

sociedade civil, os avanços científicos e o compromisso com a sustentabilidade. Uma 

compreensão abrangente desse contexto é essencial para o desenvolvimento e 

implementação eficazes de políticas e práticas ambientais que promovam a 

conservação e o uso sustentável dos recursos naturais. 

A certificação energética é um processo que avalia a eficiência energética de um 

edifício ou instalação, fornecendo uma classificação que indica o seu desempenho em 

termos de consumo de energia. Esse processo é fundamental para ajudar a reduzir o 

consumo de energia e as emissões de gases de efeito estufa, promovendo a 

sustentabilidade ambiental e a economia de recurso. O processo de certificação 

energética geralmente envolve uma avaliação detalhada das características do edifício, 

incluindo isolamento, sistemas de aquecimento, refrigeração, ventilação, iluminação e 

uso de energia renovável. Com base nessas informações, é atribuída uma classificação 

energética, que varia de acordo com o desempenho do edifício em relação a padrões 

pré-definidos. Ao fornecer informações claras sobre o desempenho energético de uma 

propriedade e recomendações para melhorias, ela capacita os proprietários a tomarem 

decisões informadas que beneficiam tanto o meio ambiente quanto as suas despesas. 
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Tabela 3.2.2. 1 - Controlo de Documentos - Normas e Legislação; Fonte: Adaptado da 
Carclasse (2023). 

Tema Diploma Data Tema / Sumário Alterações / Observações 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

Resolução do 

Conselho de 

Ministros nº 

53/2020 

 

10/07/2020 

Aprova o Plano Nacional 

Energia e Clima 2030 

(PNEC 2030). 

 

 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

 

Lei nº 25/2019 

 

 

2019-03-06 

Quarta alteração à lei-

quadro das 

contraordenações 

ambientais, consagrando 

o princípio do não aviso 

prévio de ações de 

inspeção e fiscalização. 

 

 

Alteração à lei nº 50/2006, de 29 de 

Agosto. 

 

 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

 

 

Decreto-Lei nº 

10/2019 

 

 

 

 

2019-01-18 

 

 

 

Altera o regime do 

comércio da licença de 

emissão de gases com 

efeito de estufa. 

Este decreto-lei estabelece novas 

regras da colocação das receitas 

provenientes dos leilões das licenças 

de emissão introduz na legislação 

portuguesa a transposição parcial da 

Diretiva (UE) 2018/410 sobre regas 

do Comércio Europeu das Licenças 

de Emissões (CELE). 
Este decreto-lei produz efeito a 1 de 

Janeiro de 2019. 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

Lei nº 

114/2015 

 

28/08/2015 

Segunda alteração à Lei 

nº 50/2006, de 29 de 

agosto, que aprova a lei-

quadro das 

contraordenações 

ambientais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lei nº 19/2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

14/04/2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

Definir as bases da 

política do ambiente. 

Artigo 20º Instrumentos do 

desempenho ambiental 

1 – A política do ambiente recorre a 

instrumentos de melhoria contínua do 

desempenho ambiental 

designadamente a pegada ecológica, 

a rotulagem ecológica, as compras 

públicas ecológicas 

2- A política do ambiente promove 

ainda melhoria do desempenho 

ambiental das atividades 

económicas, estimulando a 

coeficiência, a co inovação e a 

adoção de sistemas de gestão 

ambiental. 

É renovada a Lei nº 11/87, do 7 do 

abril, alterada pela Lei nº 13/2002, do 

19 do Fevereiro. 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

DL 228/2012 25/10/2012 Aprova a orgânica das 

comissões da 

coordenação e 

desenvolvimento regional. 

 

NA 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

Decreto-Lei nº 

56/2012 

12/03/2012 Aprova a orgânica da 

Agência Portuguesa do 

Ambiente, I.P. 

 

Renova o DL 135/2007; DL 

208/2007. 

https://dre.pt/application/external/eurolex?18L0410
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Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

Doc. Rect. 

70/2009 

01/10/2009 Altera a lei-quadro das 

contradições ambientais 

Retifica a lei que altera a lei-quadro 

das contraordenações ambientais 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

Lei 89/2009 

 

31/08/2009 

Altera a lei-quadro das 

contradições ambientais. 

Altera a lei que altera a lei-quadro 

das contraordenações ambientais (L 

50/2006) e republica-a. 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

Port. 

1057/2006 

 

25/09/2006 

Estabelece a taxa a 

cobrar pela análise dos 

pedidos da licença 

ambiental. 

Atualização da licença ambiental, 

relativa às instalações que estejam 

fora do âmbito da aplicação do 

Decreto-Lei nº 69/2003, de 10 de 

Abril. 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

Lei 50/2006 

 

29/08/2006 

Aprova a Lei-quadro das 

contraordenações 

ambientais. 

Artigo 1 (âmbito) 

Artigo 11 (Direção Geral do 

Ambiente). 

 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

 

Portaria nº 

30/2017 

 

 

17/01/2017 

Procede à primeira 

alteração da Portaria nº 

326/2015, de 2 de 

outubro, que estabelece 

os requisitos e condições 

do exercício da atividade 

de verificação para 

avaliação do projeto 

sujeito a avaliação 

ambiental. 

 

 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

 

Diretiva (UE) 

2016/2284 

 

 

14/12/2016 

Relativa a redução das 

emissões nacionais de 

certos poluentes 

atmosféricos, que altera a 

Diretiva 2003/35/CE e 

revoga a diretiva 

2001/81/CE. 

 

 

 

Enquadramento 

Geral do 

Ambiente 

 

 

Portaria nº 

326/2015 

 

 

02/10/2015 

Aprovar os requisitos e 

condições do exercício da 

atividade de verificados 

da pré-avaliação de 

projetos sujeitos a 

avaliação de impacte 

ambiental. 

 

 

 

Certificação 

Energética 

 

 

Decreto-Lei nº 

71/2022 

 

 

14/10/2022 

Complementa a 

transparição da Diretiva 

(EU) 2018/2002, 

alterando as disposições 

em matéria de eficiência 

energética e produção em 

cogeração. 

 

 

 

Certificação 

Energética 

 

 

Portaria nº 

28/2022 

 

 

10/01/2022 

Regulamenta o conteúdo 

e os critérios de avaliação 

dos exames a realizar 

para acesso e exercício 

da atividade das técnicas 

do Sistema de 

Certificação Energética 

dos Edifícios. 
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Certificação 

Energética 

 

Decreto-Lei nº 

102/2021 

 

19/11/2021 

Estabelece os requisitos 

de acesso de exercício da 

atividade das técnicas do 

Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios. 

 

 

 

Certificação 

Energética 

 

 

Despacho nº 

6476-A/2021 

 

 

01/07/2021 

Determina o restante 

conteúdo obrigatório dos 

certificados energéticos, 

nos termos dispostos no 

nº 4 do artigo 20º do 

Decreto-Lei nº 101-

D/2020, de 7 de 

Dezembro. 

 

 

 

 

Certificação 

Energética 

 

 

 

Despacho nº 

6476-B/2021 

 

 

 

01/07/2021 

Aprovar os critérios de 

seleção e as 

metodologias aplicáveis 

aos processos de 

verificação da qualidade 

da informação produzida 

no âmbito do Sistema de 

Certificação Energética 

dos Edifícios (SCE). 

 

 

Certificação 

Energética 

 

Despacho nº 

6476-C/2021 

 

01/07/2021 

Aprovar as condições 

referentes à manutenção 

dos sistemas técnicos 

instalados em edifícios, a 

periocidade e as 

condições de realização 

da inspeção periódica dos 

sistemas técnicos e 

modelo do relatório. 

 

 

Certificação 

Energética 

 

Despacho nº 

6476-D/2021 

 

 

01/07/2021 

Aprovar os requisitos para 

a elaboração do Plano de 

Melhoria do Desempenho 

Energético dos Edifícios 

(PDEE). 

 

 

Certificação 

Energética 

 

Despacho nº 

6476-E/2021 

 

 

01/07/2021 

Aprovar os requisitos 

mínimos de conforto 

térmico e de desempenho 

energético aplicáveis à 

conceção e renovação 

dos edifícios. 

 

 

Certificação 

Energética 

 

Despacho nº 

6476-H/2021 

 

01/07/2021 

Aprovar o Manual do 

Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios 

(SCE). 

 

 

 

 

Certificação 

Energética 

 

 

 

Portaria nº 

138-I/2021 

 

 

 

01/07/2021 

Regulamenta os 

requisitos mínimos de 

desempenho energético 

relativo à envolvente dos 

edifícios e aos sistemas 

técnicos e a respetiva 

aplicação em função do 

tipo de utilização e 

específicas 

características técnicas. 

 

 

 

A portaria em rigor no dia das 

publicações feitas a 1 de Julho de 

2021. 
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Certificação 

Energética 
 

 

 

 

Portaria nº 

138-H/2021 

 

 

 

01/07/2021 

Regulamenta as 

atividades das técnicas e 

as competências da 

entidade gestora do 

Sistema de Certificação 

Energética dos Edifícios a 

fixar os valores do registo 

dos certificados 

energéticos. 

 

 

 

A portaria em rigor no dia das 

publicações feitas a 1 de Julho de 

2021. 

 

 

 

 

 

Certificação 

Energética 

 

 

 

 

 

Portaria nº 

138-G/2021 

 Estabelece os requisitos 

para a avaliação da 

qualidade do ar interior 

nos edifícios do comércio 

e serviços, incluindo os 

limiares de proteção, 

condições de referência e 

critérios de conformidade, 

e respetiva metodologia 

para a medição dos 

poluentes e para a 

fiscalização do 

cumprimento das normas 

aprovadas. 

 

 

 

 

 

A portaria em rigor no dia das 

publicações feitas a 1 de Julho de 

2021. 

 

O Departamento de Qualidade e Ambiente (DQA) é também incumbido da supervisão 

e arquivamento do SG documental, assegurando sua preservação pelo período de 

retenção estipulado e prestando apoio ao Departamento de Recursos Humanos em 

questões relacionadas à formação dos colaboradores. 

 

3.3 Metodologia 

Na procura contínua pela harmonia entre as atividades humanas e o meio ambiente, a 

implementação do SGA emerge como alicerçada estratégia, orientando a promoção da 

sustentabilidade e na minimização do impacto ambiental das operações. 

 

3.3.1 Redefinição de processos e documentação do sistema de gestão (Qualidade e 

Ambiente): Manual do sistema de gestão 

 

O controlo documental é uma parte vital da gestão eficaz de uma empresa, garantindo 

que todos os documentos relacionados às operações e processos da organização sejam 

criados, revistos, aprovados, armazenados e distribuídos de maneira organizada e 

eficiente. Este processo é essencial para assegurar a consistência, precisão e 
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conformidade com padrões e regulamentos relevantes, garantindo que a informação 

seja gerida de forma eficaz e esteja disponível quando necessário para apoiar as 

operações e decisões da empresa. A Figura 3.3.1.1 indica como sucede a redefinição 

de processos e documentos do SG da empresa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

a) Documentos externos 

A Carclasse tem documentação sobre todas as normas e legislações aplicadas à sua 

área de atividade, como por exemplo: do enquadramento geral do ambiente, da 

certificação energética, da água, dos resíduos perigosos, dos combustíveis consumos 

intensivos, da gestão de resíduos, entre outros. 

Sendo a documentação externa inerente à atividade da Carclasse muito extensa, optou-

se por apresentar na tabela 3.2.2.1 alguma informação sobre as principais normas e 

legislação utilizadas pela empresa. Toda documentação relevante e requerida pelo SGA 

da Carclasse se encontra documentada e é controlada de forma a assegurar que a 

Figura 3.3.1. 1 – Fluxograma do Controlo Documental 
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mesma se encontra disponível e que é pertinente para poder ser utilizada onde e quando 

for necessário. A documentação encontra-se protegida de forma adequada (questões 

de confidencialidade, de integridade, de utilização indevida). Para o controlo da 

informação documentada a organização tem em consideração as questões 

relacionadas com a distribuição, acesso, recuperação e utilização, bem como o seu 

armazenamento, e conservação incluindo a preservação da sua legibilidade, controlo 

de alterações. 

 

b) Documentos Internos (QAS) 

Os documentos são organizados em uma estrutura hierárquica para garantir uma 

interligação eficiente entre o nível mais alto e o mais baixo da estrutura documental. 

Todas as informações internas do Sistema de Gestão são registadas em um Excel com 

nome de” Controlo de Documentos”. 

Os documentos estão organizados em uma estrutura hierárquica para garantir uma 

interconexão eficaz entre o primeiro e o último nível. Todos os registos internos do 

Sistema de Gestão (SG) são registados no "Controlo de Documentos". As abordagens 

de trabalho são delineadas nos procedimentos. A comunicação interna/externa ocorre 

tanto de maneira informal (verbal) quanto formal (e-mail/intranet/carta…). As reuniões 

são registadas nas apresentações dos respetivos responsáveis ou em um documento 

com o nome de "Ata de Reunião". 

 

O Departamento de Qualidade e Ambiente tem a incumbência de verificar a atualização 

das normas/regulamentos e legislação pertinentes à prestação de serviços, consultando 

as seguintes fontes: Instituto Português da Qualidade (IPQ), Comitê Europeu de 

Normalização (CEN) e Diário da República Eletrónico (DRE) - resumos. 

As normas e legislação aplicáveis são registadas em um documento com designação 

de "Controlo de Documentos - Normas e Legislação" e atualizadas e geridas por meios 

informáticos. 

A análise e implementação de planos de ação decorrentes das implicações de 

alterações/novas legislações e regulamentações são avaliadas pelos responsáveis das 

áreas afetadas. 

A responsabilidade pela atualização da documentação/especificações técnicas de 

produtos/serviços externos recai sobre os fornecedores correspondentes e os 

responsáveis de cada área, que devem garantir a respetiva atualização junto aos 

fornecedores. 
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Codificação de Documentos  

A codificação é colocada no rodapé de cada documento: AAA.YYY.ZZZ.XX 

 AAA: Processo afeto ao documento; 

 YYY – Sigla do tipo de documento (até 3 siglas); 

 ZZZ – N.º sequencial do tipo de documento com início em 001; 

 XX – Versão correspondente, com início em 01. 

Os documentos são sancionados por meio da validação na rede e/ou pela inclusão do 

nome e/ou assinaturas dos responsáveis pela elaboração e/ou aprovação no 

documento. 

 

Na Tabela 3.3.1.1 podemos ver a codificação usada para os diversos departamentos, 

com os números de versões atualizadas e quais as alterações que foram feitas.  

 

 

Tabela 3.3.1. 1 - Controlo de Documentos Internos; Fonte: Adaptado da Carclasse (2023). 

 Código Versão Designação Data Alterações 

QAS.PP.001 02 Procedimento Processo Gestão 

Estratégica 

2022.06.15 Reformulação e incorporação dos 

requisitos ambientais da ISO 14001 

QAS.PP.002 01 Procedimento Processo Controlo 

Documental 

2022.02.14 Inicial 

QAS.PP.003 02 Procedimento Processo Controlo 

de Equipamentos de Medição 

2023.05.02 Revisão do procedimento – definida 

metodologia p/ aquisição e comunicação 

da aquisição de novos DMM’s 

QAS.PP.004 03 Procedimento Processo 

Auditorias 

2022.06.15 Alteração requisitos auditores 

QAS.PP.006 02 Procedimento Processo Ações de 

Melhoria 

2022.10.03 Reformulação e incorporação dos 

requisitos ambientais da ISO 14001 

QAS.PP.007 01 Procedimento Processo Gestão 

Ambiental 

2022.07.11 Inicial 

QAS.POP.001 01 Gestão de Riscos e 

Oportunidades 

2023.02.14 Inicial 

QAS.POP.002 02 Plano de Contingência 2020.05.08 Primeira revisão ao Plano de 

Contingência – Verificação do rodapé 

QAS.POP.003 01 Procedimento de Limpeza e 

Desinfeção das instalações 

2020.05.02 Inicial 

QAS.IT.001 01 Criação/ Renovação de 

Consentimentos 

2020.02.18 Inicial 

QAS.IT.002 01 Procedimento de atuação perante 

a presença de um caso suspeito 

COVID-19 

2020.03.09 Inicial 

QAS.IT.003 02 Validação e criação de e-GAR 2023.03.01 Substituição dos exemplos do website 

atual 

QAS.IT.004 03 Definição de requisitos e controlo 

da influência dos fornecedores 

externos 

2022.12.15 Inclusão de requisitos ambientais 

QAS.IT.005 01 Medição da temperatura corporal 2020.06.22 Inicial 

QAS.IT.006 01 Plano de Gestão de Resíduos 2023.03.01 Inicial 
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QAS.IT.007 01 Boas Práticas Ambientais 2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.008 01 Emergência – Fuga de Gases 2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.009 01 Emergência – Incêndio, Explosão 2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.010 01 Emergência – inundações, 

tempestades, vendavais, 

trovoadas 

2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.011 01 Emergência – Sismos e 

Terramotos 

2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.012 02 Emergências - Derrames 2023.06.xx Inclusão de situações de derrames em 

solo ou em cursos de água 

QAS.IT.013 01 Gestão de Situações de 

Emergência Ambiental 

2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.014 01 Condução Segura e Eco 

Condução 

2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.015 04 Identificação de Aspetos e 

Avaliação de Impactes 

Ambientais 

2023.06.xx Alteração dos Parâmetros de 

Classificação de Severidade e do 

Fluxograma 

QAS.IT.016 01 Comunicações QAS SG 2023.03.01 Inicial 

QAS.IT.017 01 Funcionamento Central de 

Deteção de Incêndio 

2022.12.22 Inicial 

QAS.IT.018 01 Sistema Alerta Reservatório de 

Óleos 

2023.06.xx Inicial 

QAS.DOC.001 04 Manual do Sistema de Gestão 2022.06.15 Integração do Sistema de Gestão 

Ambiental 

QAS.DOC.002 01 Controlo de Documentos - 

Internos 

- Atualização Informática 

QAS.DOC.003 01 Controlo de Documentos -Normas 

e Legislação 

- Atualização Informática 

QAS.DOC.004 01 Carta - Inicial 

QAS.DOC.005 01 Fax - Inicial 

QAS.DOC.006 01 Política de Qualidade  2020.02.17 Inicial 

QAS.DOC.007 01 Ata de Reunião 2020.02.14 Inicial 

QAS.DOC.008 02 Plano de Ações dos Projetos 2023.03.06 Inicial 

QAS.DOC.009 01 Programa de Auditorias - Inicial 

QAS.DOC.010 01 Plano de Auditorias 2020.02.14 Adição ISO 14001 

QAS.DOC.011 02 Relatório de Auditorias 2023.01.02 Inicial 

QAS.DOC.012 01 Lista de Verificação – ISO 

9001_2015 

2020.02.14 Inicial 

QAS.DOC.013 01 Registo de Ações de Melhoria - Atualização Informática 

QAS.DOC.014 02 Ficha de Avaliação de 

Fornecedores 

2023.03.14 Adição de Avaliação dos Requisitos 

Ambientais 

QAS.DOC.015 01 Pensamento Baseado no Risco 2023.03.02 Inicial 

QAS.DOC.016 01 Registo de Entrega de EPI’s 2023.03.02 Inicial 

QAS.DOC.017 01 Relatório de Investigação de 

Acidentes de Trabalho 

2023.03.02 Inicial 

QAS.DOC.018 02 Formulário de Obtenção de 

Consentimento 

2020.10.12 Alteração do conteúdo do formulário 

QAS.DOC.019 03 Contexto Organizacional 2023.03.06 Incluída a parte interessada: DGS 

QAS.DOC.020 03 Pilares e Objetivos Estratégicos 2023.02.07 Reformulação global do documento 

QAS.DOC.021 01 Ficha de Análise EM 

(Equipamento de Medição) 

2023.03.02 Inicial 
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QAS.DOC.022 01 Consulta aos trabalhadores 2023.03.18 Inicial 

QAS.DOC.023 01 Consulta aos trabalhadores - 

Resultados 

2023.03.18 Inicial 

QAS.DOC.024 02 Caixa 1ºs Socorros - Inventário 2020.12.09 Atualização da estrutura/ conteúdo 

QAS.DOC.025 01 Contacto de Emergência 2023.07.04 Atualização de contactos 

QAS.DOC.026 01 Equipas de: Evacuação; Primeira 

Intervenção; Primeiros Socorros 

2023.03.25 Inicial 

QAS.DOC.027 01 Registo de Higienização 2023.03.25 Inicial 

QAS.DOC.028 01 Modelo – Contrato com 

Fornecedores 

2023.03.25 Inicial 

QAS.DOC.029 01 Ficha Inspeção e Verificação dos 

Equipamentos de Trabalho 

(DL_50_05) 

2023.03.25 Inicial 

QAS.DOC.030 01 Formulário de Obtenção de 

Consentimento AUTOLINE 

2023.03.25 Inicial 

QAS.DOC.031 01 Plano de Desinfeção 2020.05.22 Inicial 

QAS.DOC.032 01 Inventário Produtos Químicos 

Segurança 

2020.05.22 Atualização Informática 

QAS.DOC.033 - Controlo Operacional 2020.05.22 Atualização Informática 

QAS.DOC.034 01 Mapa de Identificação e Avaliação 

de Perigos e Riscos 

2020.05.22 Inicial 

QAS.DOC.035 01 Pictogramas de indicação de 

Perigo de Produtos Químicos 

2020.08.07 Inicial (GERAL) 

QAS.DOC.036 01 Controlo EM (Extract – Módulo 

QA Ferramentas DMM) 

2020.08.07 Inicial 

QAS.DOC.037 01 Plano Ações Implementação SGA 2022.05.13 Inicial 

 

b.1. Elaboração e Aprovação (QAS) 

Para a elaboração e aprovação, foram feitos manuais, procedimentos e instruções, 

como indica a Tabela 3.3.1.2. Para a manual de SG, a política, os objetivos e os 

procedimentos do processo, é o departamento de QAS que os elabora, tendo em conta 

todos os aspetos necessários, e estes são aprovados e arquivados pela administração/ 

direção geral. Já os procedimentos operacionais, as instruções de trabalho e os 

restantes documentos são elaborados por aqueles que são responsáveis por aquele 

departamento, e estes são aprovados e arquivados pela direção geral e/ ou pelo 

responsável pelo processo. 
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Tabela 3.3.1. 2 - Elaboração e Aprovação (QAS); Fonte: Carclasse (2023). 

Tipo de documento Elabora Aprova Arquivo – Anos (após obsoleto) 

Manual SG, política e 
objetivos 

 
QAS 

 
ADM / DG 

 
ADM / DG 

Procedimentos do 
processo 

Procedimentos 
operacionais 

 
Todos 

 
DG / 

Responsável do 
processo 

 
DG / Responsável do processo 

Instruções de 
trabalho 

Restantes 
documentos 

  

Expirado o tempo estabelecido para arquivo após obsoleto, os documentos são 

eliminados. 

b.2. Controlo das Versões / Distribuição / Obsoletos (QAS) 

A gestão das versões e distribuição é realizada por meio do documento "Controlo de 

Documentos" com atualização e administração computacional. Os documentos originais 

obsoletos são prontamente retirados das Pastas Originais e transferidos para uma pasta 

com a designação de "Obsoletos", em suporte informático  

b.3. Arquivo e Conservação (QAS) 

O Arquivo e Conservação é da responsabilidade de todos sendo garantido o bom estado 

de conservação, bem como o acesso aos elementos que deles necessitarem. 

 

b.4. Alterações (QAS) 

Todos os colaboradores têm permissão para requisitar modificações, quer dentro da sua 

área de responsabilidade ou não, sempre que for necessário. Para isso, eles indicam 

no documento a ser substituído as alterações desejadas e o encaminham ao 

Departamento de Qualidade, Ambiente e Segurança (QAS), seguindo a mesma 

abordagem de elaboração e aprovação de documentos. 

Em relação aos documentos geridos de forma eletrónica, as alterações são 

registadas/arquivadas de forma eletrónica. 

 

c) Registos (Todos) 

O controlo dos registos do Sistema de Gestão (SG) é garantido por meio do 

arquivamento em pastas de trabalho, seja de forma digital e/ou em formato físico, se 

necessário. O acesso, indexação, arquivamento, recuperação e utilização são definidos 

caso a caso pelos responsáveis envolvidos. O período de arquivamento da 
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documentação após tornar-se obsoleta é de no mínimo 5 anos, com exceção dos 

documentos contábeis, que têm um período de arquivamento de 10 anos. 

A Figura 3.3.1.2 representa a hierarquia da documentação do SG da empresa. 

O manual de gestão e a política de objetivos são documentos fundamentais para o 

funcionamento eficaz de uma organização, especialmente quando se trata de sistemas 

de gestão da qualidade, ambiental, saúde e segurança ocupacional, entre outros. Eles 

fornecem diretrizes claras e estabelecem os princípios pelos quais a organização opera 

e busca alcançar seus objetivos estratégicos. O manual de gestão oferece uma visão 

geral das políticas, procedimentos e processos que a empresa segue para atingir seus 

objetivos. A política de objetivos é uma declaração formal que reflete os objetivos e 

metas que a organização pretende alcançar em suas operações. 

Os procedimentos do processo são documentos que descrevem passo a passo as 

etapas necessárias para realizar uma atividade específica dentro de uma organização. 

Eles fornecem orientações detalhadas sobre como executar tarefas de maneira 

consistente e eficiente, garantindo a conformidade com os requisitos estabelecidos e a 

qualidade dos resultados produzidos. 

Os manuais operacionais são documentos abrangentes que fornecem uma visão 

detalhada sobre os procedimentos, políticas e diretrizes que uma organização deve 

seguir para executar suas operações de maneira eficaz. Eles servem como um guia 

completo para os colaboradores, detalhando as melhores práticas e normas a serem 

seguidas para garantir a consistência e a qualidade do trabalho realizado. Os 

documentos internos são aqueles que circulam dentro da organização e são usados 

para comunicação, controle e gestão das operações internas. Eles podem incluir uma 

variedade de formatos e tipos de documentos como: memorandos; relatórios de 

desempenho; registos de treinamento; procedimentos operacionais de padrão; 

formulários e registos. Os documentos externos são aqueles que são compartilhados 

fora da organização, com partes interessadas externas, como clientes, fornecedores, 

autoridades regulatórias e parceiros de negócios. Eles são usados para comunicação, 

conformidade e marketing, sendo eles: relatórios anuais; propostas e contratos; 

certificações e conformidades; material de marketing; correspondência oficial. A 

implementação e manutenção adequadas desses documentos são cruciais para o 

sucesso e a sustentabilidade da empresa. 

Registos são documentos que capturam, armazenam e preservam informações 

essenciais sobre as atividades e operações de uma organização. Eles são fundamentais 

para garantir a transparência, rastreabilidade, conformidade e eficiência dos processos 
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internos. Registos podem incluir dados sobre produção, qualidade, finanças, recursos 

humanos, saúde e segurança, entre outros. A manutenção adequada de registos é 

crucial para a gestão eficaz e para a tomada de decisões informadas: registos 

operacionais; registos financeiros; registos de recursos humanos; registos de saúde e 

segurança; registos de conformidade e legislação. 

 

 

Figura 3.3.1. 2 - Documentação do SG. 

 

A definição do âmbito do SG é um passo fundamental para garantir a implementação 

eficaz e eficiente de qualquer sistema de gestão, seja ele de qualidade, ambiental, 

saúde e segurança, ou outro. Um âmbito bem definido ajuda a direcionar os esforços da 

organização, assegura a conformidade com requisitos aplicáveis e facilita a 

comunicação e o entendimento entre todas as partes interessadas. Manter um âmbito 

atualizado e claramente documentado é essencial para o sucesso contínuo do SG. Para 

cada processo da empresa, o responsável por cada procedimento do SG é quem realiza 

o processo, facilitando assim a compreensão e comunicação entre eles. A Tabela abaixo 

mostra o campo de aplicação no âmbito do SG. 

 

Nível 1 - Manual de gestão e Política de 
Objetivos: Define o compromisso e as 

responsabilidades da organização perante os 
clientes/partes interessadas 

Nível 2 - Procedimentos do Processo: Define 
quem, o quê e quando (Metodologias) 

Nível 3 - Manuais Operacionais, Instruções 
de Trabalho, Documentos Internos e 

Externos: Define como especificamos um 
conjunto de operações / serviços 

Nível 4 - Registos: Evidências do 
funcionamento do sistema. 



59 
 

Tabela 3.3.1. 3 – Âmbito do sistema de gestão: campo de aplicação; Fonte: Adaptado da 
Carclasse (2023). 

Processos Procedimentos do Sistema de Gestão Responsável  

1 – Gestão Estratégica Gestão Estratégica Administração / Direção 

Geral 

2 – Comercialização de 

Viaturas e Serviços 

Comercialização de Viaturas MB  

Departamento 

Comercial 

Comercialização de Viaturas JLR 

Comercialização de Serviços 

3 – Prestação de serviços de 

Após Venda 

Serviços Após Venda MB  

Departamento APV Serviços Após Venda JLR 

Serviços Após Venda Tesla 

4 – Gestão Peças e 

Acessórios 

Gestão Peças e Acessórios Departamento APV 

5 – Gestão de Recursos 

Humanos 

Seleção e Recrutamento Recursos Humanos 

Competências e Formação  

6 – Satisfação dos Clientes CRM MB / JLR / TESLA Satisfação dos clientes 

Reclamações 

7 – Marketing Marketing Marketing 

8 – Tecnologias de 

Informação 

Gestão das Tecnologias de 

informação 

Tecnologia da 

Informação 

 

 

9 – Melhoria Contínua 

Controlo Documental  

Qualidade, Ambiente e 

Segurança 

Controlo dos Equipamentos de 

Medição 

Auditorias 

Avaliação de Fornecedores 

Ações de Melhoria 

 

3.3.2 Verificação da implementação e cumprimento legal e regulamentar 

ambiental 

 

Qualquer colaborador envolvido em atividades ocupacionais que, independentemente 

da presença de culpa ou dolo, provoque um derrame ambiental ou represente uma 

ameaça iminente de dano ambiental devida essa atividade, é obrigado, sob 

responsabilidade objetiva, a adotar medidas de prevenção e reparação para o dano ou 

ameaça causados: 
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 Implementar imediatamente medidas preventivas para conter o dano ambiental 

ou a ameaça iminente, visando evitar danos subsequentes; 

 Notificar a autoridade competente sobre a existência de dano ambiental dentro 

de 24 horas, ou sobre uma ameaça iminente de dano ambiental; 

 Fornecer informações e manter a informação atualizada; 

 Tomar as medidas de prevenção exigidas pela autoridade competente; 

 Propor à autoridade competente, no prazo de 10 dias úteis, as medidas de 

reparação dos danos ambientais causados; 

 Implementar as medidas de reparação dos danos ambientais aprovadas pela 

autoridade competente. 

 

3.3.3. Definição da metodologia para Riscos / Oportunidades Ambientais 

 

No que diz respeito à definição da metodologia para Riscos/Oportunidades Ambientais, 

o objetivo é estabelecer uma abordagem abrangente aplicável a todos os processos da 

Carclasse. Essa metodologia visa gerir os principais riscos e oportunidades 

relacionados aos diversos processos e suas atividades críticas, potencialmente 

afetando a capacidade da empresa de alcançar seus objetivos e podendo resultar em 

efeitos indesejáveis. Inclui também a incorporação de ações para lidar com os riscos e 

oportunidades mais significativos, alinhando-se ao contexto organizacional e às 

necessidades e expectativas das partes interessadas. 

 

3.3.3.1 Método 
 

Os métodos adotados desempenham um papel fundamental na estruturação e eficácia 

da abordagem, sendo a chave para a organização, análise e execução de processos. 

Neste contexto, a definição cuidadosa dos métodos a serem empregues torna-se uma 

base sólida para o SQA. 

a) Responsabilidades 

A administração dos riscos e oportunidades é conduzida por todas as áreas e/ou 

processos, sendo coordenada pelo GQAS com a colaboração dos responsáveis 

correspondentes das áreas/processos/atividades. 
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b) Definições 

A definição precisa e cuidadosa é o ponto de partida fundamental que determina os 

contornos que orientam a compreensão. 

A compreensão dessas definições é essencial para a implementação eficaz de um 

Sistema de Gestão de Riscos. Cada termo desempenha um papel crucial na 

identificação, avaliação e tratamento dos riscos, permitindo que a organização gerencie 

suas incertezas de maneira estruturada e proactiva. A Tabela 3.3.2.1 apresenta os 

termos e definições utilizados na gestão de riscos usado pela empresa. 

 

Tabela 3.3.2. 1 – Tabela de definições; Fonte: Adaptado da Carclasse (2023). 

Risco 

Efeito da incerteza nos objetivos [ISO 

31000] 

Efeito da incerteza na consecução nos 

objetivos [DNP ISO GUIA 73] 

Efeito da incerteza [Anexo SL]; [ISO 

9000]; [ISO 14001]; [ISO/DIS 45001] 

Conceito: Um efeito é um desvio ao 

esperado: positivo ou negativo 

 

O risco é frequentemente caracterizado 

por referência a potenciais “eventos” e 

“consequências”, ou a uma combinação 

destes 

O risco é frequentemente expresso em 

termos de uma combinação das 

consequências de um evento (incluindo 

alterações de circunstâncias) com a 

verosimilhança de ocorrência associada 

Consequência 

 

Consequência 

Consequência: resultado de um evento 

(que afeta objetivos) [ISO 31000] 

(adaptada) 

Verosimilhança Possibilidade de algo ocorrer [ISO 31000] 

Nível do Risco 

 

Magnitude de um risco, expressa em 

termos de combinação de consequências 

e respetivas verosimilhanças [ISO 31000] 

Gestão do Risco 

 

Atividades coordenadas para dirigir e 

controlar uma organização no que 
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respeita ao risco (DNP ISO Guide 73: 

2011, §2.1) 

Apreciação (assessment) do Risco 

 

Processo global de identificação, análise 

e avaliação do risco [ISO 31000] 

Processo global de identificação, análise 

e avaliação do risco [ISO 31000] 

Processo global de identificação do 

risco, de análise do risco e de avaliação 

do risco (DNP ISO Guide 73, §3.4.1) 

Identificação do Risco 

 

 

Processo de pesquisa, de 

reconhecimento e de descrição dos 

riscos (DNP ISO Guide 73, §3.5.1) 

Processo de pesquisa, de 

reconhecimento e de descrição dos 

riscos [ISO 31000] 

Descrição do Risco 

 

Caraterização estruturada do risco 

contendo usualmente quatro elementos: 

as fontes, os eventos, as causas e as 

consequências (DNP ISO Guide 73, 

§3.5.1.1) 

Análise do Risco 

 

Processo destinado a compreender a 

natureza do risco e a determinar o nível 

do risco [ISO 31000] 

Uso sistemático da informação disponível 

para identificar perigos e estimar o risco 

(ISO / IEC Guide 51, §3.10) 

Processo destinado a compreender a 

natureza do risco e a determinar o nível 

do risco (DNP ISO Guide 73, §3.6.1) 

Critérios do Risco 

 

Termos de referência em relação aos 

quais a significância de um risco é 

avaliada [ISO 31000] 

Controlo do Risco 

 

Processo de decisão e implementação de 

medidas para redução do risco ou 

manutenção do risco dentro de níveis 

específicos. (ISO 14971) 
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Avaliação do Risco 

Processo de comparação do risco 

estimado com critérios do risco 

fornecidos para determinar se o risco é 

aceitável. (ISO 14971) 

Processo de comparação dos resultados 

da análise de risco com os critérios do 

risco para determinar se o risco e/ou a 

respetiva magnitude é aceitável ou 

tolerável. 

Risco Residual 

Risco que se mantém após terem sido 

implementadas medidas de redução do 

risco (ISO / IEC Guide 51, §3.8) 

Perigo / Hazard 

 

Fonte de dano potencial (ISO / IEC Guide 

51, §3.2) e (DNP ISO Guide 73, §3.5.1.4) 

Dano / Harm 

 

Lesões ou danos para a saúde das 

pessoas, ou danos da propriedade ou 

ambientais (ISO / IEC Guide 51, §3.1) 

 

a) Revisão 

Sempre que forem adotadas medidas corretivas, ações corretivas ou ações para 

abordar os riscos e oportunidades no SG, é essencial avaliar internamente a 

necessidade de revisar a avaliação do risco. 

 

b) Riscos e oportunidades 

A determinação do risco e oportunidades segue a seguinte metodologia baseada no 

pensamento baseado no risco, como ilustra a Figura 3.3.2.1. O pensamento baseado 

no risco envolve a consideração sistemática dos riscos (e oportunidades) em todos os 

aspetos do SG. Em vez de reagir a problemas conforme eles surgem, a organização 

antecipa possíveis questões e implementa medidas para mitigar riscos e explorar 

oportunidades. 
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Figura 3.3.2. 1 - Metodologia baseada no pensamento baseado no risco 

 

 

3.3.3.2 Contexto 
 

O planeamento do Sistema de Gestão (SG) engloba todos os produtos/serviços dentro 

do escopo do SG, fundamentado na caracterização do contexto e nas necessidades e 

expectativas das partes interessadas, cujos resultados são registados em um 

documento com o nome de "Contexto Organizacional". 

O contexto organizacional é reavaliado e modificado/complementado, se necessário, 

sempre que ocorrem alterações significativas tanto no contexto quanto nas partes 

interessadas e/ou no escopo do SG. 

Todos os responsáveis por áreas/processos devem estabelecer como realizam a 

identificação, análise e avaliação do risco, especificando as ações em 

curso/implementadas ou as propostas para eliminar/reduzir o risco, bem como os prazos 

para implementação das ações, prevendo sua reavaliação periódica. 

 

3.3.3.3 Identificação  
 

Os riscos e oportunidades (R/O) são reconhecidos com o intuito de assegurar que o 

Sistema de Gestão de Qualidade, Ambiente e Segurança (SG QAS) alcance os 
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resultados planeados, intensifique os efeitos desejáveis e previna ou reduza os 

indesejáveis para alcançar melhorias.  

A identificação dos R/O surge da reflexão sobre o contexto, partes interessadas 

relevantes e os resultados do SG Qualidade (produto/serviço/processo/outros 

requisitos…), sendo registada em um documento chamado "Pensamento Baseado no 

Risco". 

 A identificação dos riscos resultantes pode incidir por exemplo: 

 Satisfação/insatisfação do cliente / partes interessadas relevantes; 

 Entrega de produtos/serviços não conformes; 

 Falta/atraso de fornecedores; 

 Falhas em satisfazer os requisitos da organização: ao nível dos processos do 

SG, das políticas, dos objetivos, entre outros, entre outros. 

 

 A identificação das oportunidades resultantes pode incidir por exemplo: 

 Aumento satisfação do cliente / partes interessadas relevantes; 

 Melhorias nos produtos / serviços / processos do SG, maior rapidez, aumento da 

eficácia por alteração de métodos de trabalho, novas tecnologias; Entre outros. 

 

3.3.3.4 Análise e avaliação  
 

A análise e avaliação minuciosa são ferramentas indispensáveis na busca pela 

compreensão aprofundada e na tomada de decisões firmes, permitindo a identificação 

de oportunidades, desafios e melhoramentos das situações. 

 

 Riscos e oportunidades do sistema de gestão da qualidade, ambiente e 

segurança 

A avaliação dos riscos e oportunidades, nos domínios de qualidade, ambiente e 

segurança, considera a sua relevância tanto de maneira qualitativa quanto quantitativa 

por meio do "Pensamento Baseado no Risco", que emprega uma ferramenta de matriz 

de risco. 
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Também é possível empregar diversas técnicas quantitativas para a avaliação dos 

riscos e oportunidades, conforme estabelecido pela norma ISO/IEC 31010 sobre 

técnicas de avaliação de risco. 

 

Os responsáveis têm a liberdade de escolher as metodologias que considerarem mais 

apropriadas e podem optar por utilizar mais de uma metodologia simultaneamente. 

 

 Matriz de probabilidade/consequência 

 

 

Nos conceitos anteriores, entende-se que a verossimilhança abrange os dois conceitos 

(probabilidade e frequência) e que a Consequência é equivalente a severidade. No 

entanto, por razões de simplificação, os termos probabilidade e consequência serão 

utilizados. 

 

3.3.4. Plano de controlo operacional 

 

O plano de controlo operacional da qualidade e ambiente foi elaborado de acordo com 

as necessidades da empresa. 

Para o controlo de certificações: 

 Auditorias internas – 1ª parte; 

 Auditorias externas – 2ª e 3ª parte; 

 Controlo, estatística e divulgação; 

 Avaliação de conformidade legal; 

 Controlo de dispositivos de monitorização e medição; 

 Qualificação/certificação (pintores, soldadores, técnicos gases fluorados); 

 Gestão documental e intranet (procedimentos, instruções, impressos); 

 Controlo e estatística de consentimentos; 

Nível de Risco (NR)  
Verosimilhança 

Probabilidade (P)   Consequência (C) 
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 Controlo e estatística de clientes; 

 Definir / rever objetivos do SG / processos; 

 Compilar dados para os objetivos / indicadores de desempenho dos processos; 

 Verificar atualizações de normas e legislação; 

 Rever / avaliar implementação e eficácia de ações corretivas e ações para tratar 

os riscos e oportunidades; 

 Efetuar avaliação / reavaliação dos fornecedores; atualizar listagem de 

fornecedores aprovados; 

 

Já para o plano de controlo operacional do ambiente fez-se uma pasta, com os 

seguintes excel’s:   

 Controlo dos alvarás e das licenças de utilização; 

 Controlo das licenças de efluentes líquidos e gasosos; 

 Análises de efluentes do separador de hidrocarbonetos e envio dos relatórios; 

 Limpeza do separador de hidrocarbonetos (lamas e águas oleosas); Controlo 

das auditorias e certificações energéticas dos edifícios; 

 Controlo da produção de resíduos, e-GARs e SILIAmb; 

 Controlo de ecopontos (identificação e segregação); 

 Controlo dos meios de contenção de derrames, tintas, muafos, etc; 

 Validade de licenças - operadores e transportadores de resíduos; 

 Comunicação gases fluorados - equipamentos fixos à APA; 

 Comunicação gases fluorados - equipamentos fixos à APA (folhas compra e 

venda); 

 Efetuar a Manutenção dos ar condicionados e equipamentos com refrigeração, 

preenchimento do RAE sempre que existam intervenções com os gases 

fluorados. Efetuar as comunicações à APA das intervenções com os gases 

fluorados nos ares condicionados sempre que os equipamentos contenham mais 

de 5 Ton de CO2 eq; 
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 Controlo de pragas e roedores; 

 Inventário, rotulagem e ficha de dados de segurança dos produtos químicos; 

 Verificar Excel de monitorização Ambiental - consumos (água, energia elétrica, 

produção de resíduos); 

 Consumos intensivos e comunicações DL 68A 2015 (DGEG); 

 Ruído ambiental: inicial e sempre que existam alterações nas condições atuais 

que o justifiquem; 

 Fitofarmacêuticos: Verificar cumprimento das especificações; 

 Comunicar à APA com periodicidade anual do n.º de horas do gerador (de acordo 

com o decreto-lei nº 39/2018); 

 Bacias de retenção - verificação periódica da integridade, dos danos e fugas e 

limpeza; 

 Realizar simulacros ambientais; 

 Rever / reavaliar a IA AIA. 

Os critérios de probabilidade são ferramentas essenciais na avaliação de riscos, 

ajudando a determinar a hipótese de ocorrência de eventos específicos que possam 

impactar os objetivos de uma organização. Estes critérios são utilizados em conjunto 

com a análise de impacto para priorizar riscos e estabelecer estratégias de mitigação 

apropriadas. A probabilidade refere-se à medida da hipótese de um determinado evento 

acontecer. É expressa em termos quantitativos (percentagens, frequências) ou 

qualitativos (descrições verbais). São utilizados para identificar os riscos, analisar os 

riscos, avaliar os riscos, planeamento de mitigação, monitoramento e revisão. A Tabela 

3.3.3.4.1 mostra quais as probabilidades, classificações e os critérios usados na 

empresa. 

Tabela 3.3.3.4. 1 - Critérios de probabilidade; Fonte: Carclasse (2023). 

PROBABILIDADE (P) CLASSIFICAÇÃO CRITÉRIOS 

Baixa 1 Improvável / raro / remoto 

Média 2 Pode acontecer, mas não com frequência 

Alta 3 Provável que aconteça/ muitas vezes/ frequentemente 
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Os critérios de consequência ou impacto são ferramentas essenciais na gestão de 

riscos, permitindo às organizações avaliar a gravidade dos efeitos de um evento 

potencial sobre os seus objetivos. Estes critérios são utilizados em conjunto com os 

critérios de probabilidade para priorizar riscos e definir estratégias de mitigação 

adequada. Permitem a avaliação do risco, a tomada de decisão, a gestão proativa para 

mitigar o risco. São fundamentais para uma gestão eficaz de riscos, permitindo às 

organizações tomar decisões informadas sobre a priorização e mitigação de riscos. Ao 

aplicar uma abordagem estruturada para determinar a consequência de eventos, as 

organizações podem proteger melhor seus objetivos, alocar recursos de forma eficiente 

e promover uma gestão proativa de riscos. A Tabela 3.3.3.4.2 apresenta a classificação 

das consequências e os critérios utilizados na empresa para a identificação dos tais.  

 

 

Tabela 3.3.3.4. 2 - Critérios de Consequência (C) / Impacto; Fonte: Carclasse (2023). 

CONSEQUÊNCIA (C) CLASSIFICAÇÃO CRITÉRIOS 

Insignificante 1 Falhas/ perdas na qualidade de prestação do 

serviço sem importância ou desprezáveis. 

Moderado 2 Falhas/ perdas na qualidade de prestação do 

serviço pouco representativas na organização; 

Danos ambientais pouco graves com reposição fácil 

do equilíbrio em quantidade reduzida. 

Significante 3 Falhas/ perdas na qualidade de prestação do 

serviço representativas na organização; 

Danos ambientais muito graves e irreversíveis. 

 

A avaliação do nível de risco é um processo essencial na gestão de riscos, que envolve 

a identificação, análise e priorização dos riscos que uma organização pode enfrentar. 

Esse processo ajuda as organizações a tomar decisões informadas sobre como lidar 

com esses riscos, garantindo a continuidade dos negócios e a proteção dos seus ativos. 

Permite identificar as ameaças, tomar decisão informada, atribuição eficiente de 

recursos, melhoria da resiliência. Para avaliar os riscos utiliza-se: a matriz de risco, a 

análise SWOT, a análise de cenários. A Tabela abaixo mostra a relação 

probabilidade/consequência para a avaliação do risco da empresa. 
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Tabela 3.3.3.4. 3 - Avaliação do nível risco: (P x C); Fonte: Carclasse (2023). 

Avaliação do Risco 

Probabilidade Consequência 

 1 2 3 

1 1 2 3 

2 2 4  6 

3 3  6 9 

 

O critério de aceitação do risco é analisado de acordo com a Tabela 3.3.3.4.4, que 

mostra a numerologia da classificação do risco global, quais os critérios de aceitação e 

descrição correspondente a cada um.  

 

Tabela 3.3.3.4. 4 - Critério de aceitação do risco; Fonte: Carclasse (2023). 

Risco 

Global 

Critério 

De Aceitação 

Descrição 

1 ou 2 Aceitável 
Potenciais riscos e danos são aceitáveis sem necessidade de 

nenhuma ação adicional 

3 ou 4 
Aceitável com 

monitorização 

Potenciais riscos e danos são aceitáveis, mas a Organização tem 

de continuar a monitorizar o risco e efetuar avaliações periódicas 

e de risco  

6 ou 9 
Não Aceitável 

(*) 

Potenciais riscos e danos são inaceitáveis. 

A Organização é obrigada a implementar uma metodologia para 

mitigar o perigo através da redução da ocorrência / probabilidade 

ou da consequência / impacto e após implementação das ações 

é necessário reavaliar os potenciais riscos e danos. 

 

(*) No caso dos riscos não aceitáveis, se os benefícios compensarem os riscos, então 

os riscos poderão ser aceites com compromisso dos responsáveis, desde que 

devidamente justificados. 
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   Oportunidades 

 

As oportunidades também são estabelecidas e registadas em um documento 

denominado "Pensamento Baseado no Risco". A avaliação dos riscos relacionados às 

oportunidades não é aplicável, sendo apenas delineadas as ações para implementar as 

oportunidades. 

 

 Tratamento dos Riscos / Oportunidades 

 

Resultante da avaliação de risco, independentemente de ser considerado significativo 

ou não, é essencial implementar medidas adicionais para diminuir/eliminar o risco 

significativo ou manter e monitorar as já existentes, visando manter o risco em níveis 

aceitáveis, com monitoramento ou quando não é significativo. Cada oportunidade requer 

o planeamento de ações para sua realização. Estas ações são formalizadas, planeadas 

e reavaliadas num documento designado "Pensamento Baseado no Risco". Quando as 

ações de tratamento de riscos e oportunidades são complexas e prolongadas, avalia-se 

a necessidade de formalizá-las através da determinação de um "Plano de Ações” 

específico ou por meio da definição de um ATRO (Ação para Tratamento de Riscos e 

Oportunidades) num documento chamado RAM – “Registo de Ações e Melhoria”. 

 

3.3.5 Monitorização e Medição do desempenho do SGI 
 

Os objetivos e metas ambientais são estabelecidos no Macro Objetivos, garantindo a 

avaliação correspondente do desempenho ambiental conforme definido pela Gestão 

Estratégica da Carclasse. 

A concretização dos programas ambientais ocorre por meio da elaboração de um "Plano 

Ações Controlo Operacional", que delimita as ações, incluindo ensaios de 

monitorização, os responsáveis, os recursos e os prazos para alcançar os respetivos 

objetivos e metas. Além disso, os indicadores ambientais são compilados num 

documento designado "Monitorização Ambiental" (Carclasse). 

a) Aspetos Ambientais 

Os elementos ambientais são reconhecidos e detalhados por meio de descritores 

ambientais e atividades principais, seguindo a metodologia estipulada na Instrução de 

Trabalho "Identificação de Aspetos e Avaliação de Impactes Ambientais".  
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Consequentemente, para cada descritor ambiental e atividade, produto ou serviço, são 

identificados os elementos e impactos ambientais, a natureza do impacto, a 

classificação do elemento, e é avaliada a sua relevância.  

Os resultados são documentados numa Matriz de Aspetos e Impactes Ambientais / 

Riscos e Oportunidades. Sempre que ocorrem modificações nas 

atividades/processos/serviços da organização, é necessário avaliar a necessidade de 

rever a MAIA e os respetivos meios de controlo. 

No anexo II encontra-se a matriz de identificação dos aspetos e avaliação dos impactes 

ambientais toda a Carclasse. 

b) Tratamento de aspetos ambientais 

Para os elementos ambientais de relevância, que sejam não conformidades legais ou 

para os quais sejam identificadas oportunidades de melhoria, são definidos objetivos, 

metas e/ou programas mediante a implementação de um "Plano de Ações" e/ou a 

execução de ações corretivas/ATRO. 

c) Regulamentação / Legislação 

O cumprimento da regulamentação e legislação não apenas reflete o compromisso ético 

da organização, mas também constitui o apoio essencial para a sustentabilidade, a 

conformidade e a responsabilidade social, moldando o caminho para operações 

alinhadas com as normas e diretrizes atuais. 

c.1. Identificação / Atualização / Análise 

A atualização da regulamentação e legislação é efetuada de acordo com a metodologia 

definida num documento nomeado “Procedimento Controlo Documental”. 

c.2. Avaliação Periódica da Conformidade Legal e outros requisitos 

Em conformidade com o compromisso de cumprir os requisitos legais e outros requisitos 

relacionados aos elementos ambientais, a organização realiza a avaliação de 

conformidade legal, pelo menos uma vez por ano. As metodologias de avaliação, 

análises e conclusões, assim como as evidências correspondentes, são registadas num 

documento chamado "Ficha de Avaliação da Conformidade Legal". A informação obtida 

é utilizada como insumo para a revisão do SG. 

c.3. Comunicação / Consulta / Informação 

O grau de consciencialização dos colaboradores é monitorizado por amostragem 

através das auditorias internas realizadas ao SG. 
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Todos os colaboradores são responsáveis por estar atentos aos elementos ambientais 

ou a novas situações que possam surgir, comunicando-as à QAS, que analisa e 

determina a necessidade de abrir um Registo de Não Conformidades, agindo conforme 

o procedimento de Melhoria. 

A divulgação de informações internas e para fornecedores externos sobre assuntos 

relevantes, relacionados com a política, objetivos, identificação dos elementos e 

avaliação dos impactos ambientais, bem como os resultados das atividades de 

emergência, ocorre por meio de Instruções de Trabalho, distribuição de circulares, 

painéis informativos existentes, formação no local de trabalho, formação em sala e 

reuniões formais e informais. 

Os resultados da identificação dos aspetos ambientais significativos não são 

comunicados externamente. 

A decisão e a definição do responsável por comunicar dados às entidades 

oficiais/públicas e clientes são tomadas pela ADM.  

As declarações formais à comunicação social são feitas pela ADM. 

É totalmente proibido a qualquer colaborador emitir declarações ou fornecer 

informações aos meios de comunicação social relacionadas com qualquer tipo de 

emergência ambiental ocorrida. 

Durante uma emergência e se considerar necessário, o coordenador de emergência 

pode, no exercício das suas funções, efetuar os contatos ou pedidos que considere 

necessários para controlar a emergência. 

d) Emergência e Acidentes 

A preparação para emergências e a pronta resposta a acidentes são elementos cruciais 

na salvaguarda de vidas, do meio ambiente e da integridade operacional.  

d.1 Emergência e Acidentes Ambientais 

A metodologia da organização para a situação de Emergência está definida em várias 

Instruções de Trabalho (IT) de "Emergência Ambiental".  

Nestas instruções, são estabelecidas as metodologias e ações a serem tomadas em 

caso de emergência, os testes/simulacros planeados, as respetivas periodicidades e os 

responsáveis envolvidos. O controlo de derrames é gerido através de um documento 

chamado "KIT de Emergência Ambiental".  

Os acidentes ambientais devem ser registados num documento designado "Registo de 

Ações de Melhoria".  
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Os resultados desses acidentes são analisados de acordo com o procedimento de 

Melhoria.  

O planeamento e registo dos simulacros são efetuados nos documentos denominados 

"Planeamento de Simulacro" e "Relatório do Simulacro", respetivamente. Nos locais 

e/ou instalações de armazenagem e utilização de produtos perigosos, os colaboradores 

têm acesso às fichas de dados de segurança. 

e)  Gestão de Resíduos 

Os procedimentos e condições particulares para a execução das atividades e operações 

são definidos em vários Documentos, Instruções, Planos de Controlo, Fichas de Posto 

e em Fichas de Manutenção Preventiva das instalações. O controlo de resíduos é 

realizado por meio da emissão de e-GAR, administradas na plataforma SILIAmb da 

APA. 

f) Outros requisitos 

Para uma implementação efetiva do Sistema de Gestão (SG), a Administração (ADM) 

fornece os recursos necessários, garantindo que o SG é estabelecido, implementado e 

mantido conforme os requisitos da ISO 14001. Com o intuito de aumentar a eficácia do 

SG, diversas atividades, como competência, formação e sensibilização, gestão 

documental, controle de documentos, seleção de fornecedores e auditorias, são 

conduzidas no âmbito de outros processos da Carclasse. 

 

A identificação precisa dos aspetos e a avaliação de seus impactos ambientais são 

passos fundamentais no processo de implementação da ISO 14001 na Carclasse. Ao 

compreender e controlar os impactos de suas operações sobre o meio ambiente, a 

empresa pode desenvolver estratégias eficazes para minimizar danos ambientais, 

promover a sustentabilidade e cumprir com os requisitos da norma. Portanto, investir 

tempo e recursos na identificação e avaliação adequadas dos aspetos ambientais é 

essencial para alcançar o sucesso na implementação da ISO 14001. 

O anexo II apresenta a matriz de identificação dos aspetos e avaliação dos impactes 

ambientais, apresentando as atividades e processos, os descritores, aspetos e impactes 

ambientais, obrigação de conformidade, fases do ciclo de vida, a incidência, a natureza 

do impacte, a classificação do aspeto, a pontuação do nível de significância, a data de 

avaliação, plano de ações e tratamento de impactes. 
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3.3.6 Auditorias Internas a todo SG 

 

A orientação de auditorias internas em todo o SG não apenas valida a conformidade 

com padrões estabelecidos, mas também representa uma oportunidade estratégica 

para acontínua melhoria, assegurando a eficácia operacional e o alinhamento contínuo 

com os objetivos e metas da empresa. 

 

a) Planeamento (QAS / ADM)  

O planeamento/ajuste das auditorias internas leva em conta o estado do desempenho 

global do Sistema de Gestão Integrado (SGI) e específico dos 

processos/produtos/serviços, os resultados de auditorias anteriores e os recursos 

técnicos e humanos disponíveis. O Programa de Auditorias do SGI é desenvolvido de 

acordo com os critérios mencionados, assegurando-se, no mínimo, uma auditoria por 

ano.  

 

b) Realização da Auditoria (QAS / EA)  

 

Os auditores da Equipa Auditora (EA) podem ser internos ou externos, conforme 

pertençam ou não aos quadros da empresa. A seleção depende dos seguintes fatores: 

independência da área a auditar, disponibilidade, custos e do cumprimento das 

competências / qualificações mínimas:   

 Auditor coordenador: 

 Formação auditorias a SGI (mínimo 35h); 

 Conhecimento e experiência na norma ISO 9001 e 14001; 

 Realização de pelo menos 2 auditorias 9001 e 14001; 

 Experiência ou escolaridade relacionada com a área de atividade ou processos 

da empresa. 

 Auditor: 

 Formação auditorias SGI (mínimo 35h); 

 Conhecimento e experiência na norma ISO 9001 e 14001. 

 Observador: 

 Ser aceite pela empresa. 
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A EA pode ser constituída apenas por um auditor desde que cumpra os requisitos do 

auditor coordenador. 

Durante as auditorias, os auditores avaliam a conformidade dos processos e práticas da 

empresa com os requisitos da ISO 14001. Além de identificar não conformidades, os 

auditores também devem buscar oportunidades de melhoria contínua. 

Após a conclusão das auditorias, os auditores devem preparar relatórios detalhados que 

documentem as descobertas, incluindo quaisquer não conformidades identificadas e 

recomendações para correção. Com base nessas descobertas, devem ser 

desenvolvidos planos de ação corretiva para abordar as não conformidades e 

implementar melhorias nos processos e práticas da empresa. 

A Tabela 3.3.6.1 apresenta as auditorias realizadas na Carclasse de Lisboa no ano de 

2023. No anexo I encontra-se o programa de auditoria completo de toda a Carclasse. 

 

 

Tabela 3.3.6. 1 – Programa de Auditorias; Adaptado da Carclasse (2023). 

Requisitos a Auditar/ 

Processos 
Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

Auditoria Interna SGQA 

(ISO 9001:2015/ 

Requisitos/ Processos 

– ver plano e relatório 

19-

26/Jan 
  

3-

30/Abr. 
        

Stands Ford              

Auditoria Interna APV 

(oficina e peças)  
    24/Mai.        

Auditoria Interna 

Comercial 
    25/Mai.        

Stands  JLR e 

Approved  JLR  
     29/Jun.       

 

 

a) Fases para Realização da Auditorias (QAS / EA)  

 

O Programa de Auditorias do SGI é elaborado de acordo com os critérios anteriores, 

considerando-se no mínimo 1 auditoria por ano. A Tabela 3.3.6.2 indica quais as fases 

para a realização da auditoria da empresa, em que a maior parte das fases é realizada 

pela entidade auditora, tendo o apoio do departamento QAS. 
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Tabela 3.3.6. 2 - Fases para Realização da Auditorias (QAS / EA); Fonte: Carclasse (2023). 

Auditoria ao SGI Responsável 

Estudo da documentação aplicável EA 

Plano de auditoria, se aplicável EA 

Divulgação do plano. E aplicável QAS 

Auditoria e listas de verificação 

opcionais; 

Relatório da auditoria 

 

EA 

Determinação de ações corretivas/ 

ações para tratar riscos e 

oportunidades (se aplicável) na RAM 

 

QAS 

 

Nas auditorias Internas podem ser utilizados documentos da EA externa, que têm de 

conter no mínimo um relatório para registo de constatações (não conformidades e 

observações/oportunidades de melhoria).  

As auditorias internas operacionais a realizar por auditores internos são efetuadas sem 

aviso prévio e sem plano sendo apenas necessário o preenchimento das Checklist de 

auditoria internas específicas (APV e Peças / Comercial / Controlo Operacional QAS / 

Standards das marcas) com a respetiva identificação das não conformidades ou 

oportunidades de melhoria.  

 

a) Tratamento das Constatações (QAS / EA)  

 

Após a emissão do relatório da auditoria ou identificação das não conformidades e 

oportunidades de melhoria no Checklist de controlo operacional, os mesmos são 

divulgados aos responsáveis envolvidos para análise e tratamento.  

Caso sejam detetadas constatações (não conformidades e/ou 

observações/oportunidades de melhoria) a QAS juntamente com os responsáveis 

envolvidos, determinam, quando aplicável, ações corretivas para as não 

conformidades e analisam as observações/oportunidades de melhoria, verificando a 

pertinência de determinar ações para tratar os riscos e oportunidades de acordo com 

o definido no procedimento “Ações de Melhoria”. 
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CAPÍTULO 4 
 

Considerações, limitações e perspetivas de trabalhos futuros 

 

Ao longo do período de estágio na empresa Carclasse, focado na aplicação da norma 

ISO 14001, pude aprofundar o domínio da gestão ambiental e entender sua importância 

estratégica para as corporações contemporâneas. Este estágio ofereceu uma 

experiência enriquecedora, cheia de desafios e perceções valiosas. 

Durante o processo de adoção da ISO 14001, enfrentei várias fases, desde a análise 

inicial do contexto ambiental da empresa até a conceção e execução de planos de ação 

para reduzir os impactos ambientais e aprimorar o desempenho ambiental global da 

organização. Foi gratificante notar como a conscientização e o compromisso dos 

funcionários desempenharam um papel crucial no êxito desse processo. A cultura 

organizacional foi gradualmente adaptada para incorporar práticas sustentáveis em 

todas as operações, destacando o compromisso da empresa com a preservação do 

meio ambiente. 

Durante o estágio, também tive a oportunidade de colaborar com diversos setores, o 

que me permitiu entender a inter-relação entre as várias áreas da empresa e a 

importância da comunicação eficaz para alcançar os objetivos ambientais. A troca de 

conhecimentos e experiências entre os colegas foi enriquecedora e contribuiu 

significativamente para o desenvolvimento de soluções inovadoras e sustentáveis. 

É importante ressaltar que a implementação da ISO 14001 não se trata apenas de 

cumprir requisitos normativos, mas sim de promover uma mudança cultural e 

comportamental que permeie toda a organização. A conscientização ambiental deve ser 

parte integrante do dia-a-dia de todos os colaboradores, desde a alta direção até a base 

operacional. 

Importa referir que toda a documentação de suporte ao SGI foi desenvolvida pela 

Carclasse. Para cada documento elaborado, foi realizado um estudo, para entender 

quais as necessidades da empresa, de forma a adequar os documentos à sua realidade, 

respeitando os requisitos das normas. O tempo disponível para a realização do estágio 

não foi o suficiente para a total implementação do SGI, no entanto foi realizada toda a 

documentação envolvida e inserida no SG. 

Apesar de ser notória a evolução na adesão aos SGA através da NP EN ISO 

14001:2015 por parte dos diversos tipos de organizações, este aumento está ainda 
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muito aquém das possibilidades e das expectativas das organizações, demonstrando 

que existe ainda um longo caminho a percorrer de forma a garantir uma generalização 

destes procedimentos e um melhor desempenho ambiental por parte das nossas 

organizações. 

Após a implementação inicial da ISO 14001, a empresa deve continuar a buscar 

melhorias contínuas em sua performance ambiental. Isso inclui a identificação e 

implementação de medidas adicionais para reduzir o consumo de recursos naturais, 

minimizar resíduos e emissões, e otimizar a eficiência energética em todas as suas 

operações. 

 A integração de práticas sustentáveis vai além das operações internas, 

estendendo-se ao desenvolvimento de produtos e procedimentos. A empresa 

tem a oportunidade de explorar possibilidades de tecnologias de baixo impacto 

ambientais; 

 Conformidade contínua com os requisitos legais e regulatórios relacionados ao 

meio ambiente é fundamental para a sustentabilidade a longo prazo da empresa. 

Isso envolve monitorização regular das mudanças na legislação ambiental e 

adaptação das práticas operacionais para garantir o cumprimento das 

exigências legais em vigor; 

 A empresa pode ampliar seus esforços de gestão ambiental para além de suas 

próprias atividades, envolvendo fornecedores e parceiros comerciais na adoção 

de práticas sustentáveis em toda a cadeia de suprimentos. Isso pode incluir 

requisitos ambientais específicos para os fornecedores, iniciativas de práticas 

em sustentabilidade e colaborações para reduzir o impacto ambiental em toda a 

cadeia de valor; 

 A efetiva implementação da ISO 14001 e o contínuo compromisso com a 

sustentabilidade têm o potencial de fortalecer a reputação da empresa 

automóvel e distingui-la da concorrência. Uma imagem positiva em termos de 

responsabilidade ambiental pode atrair clientes conscientes do meio ambiente, 

investidores e profissionais qualificados, proporcionando vantagens competitivas 

no mercado; 

 Ao alinhar suas operações com os princípios da ISO 14001 e os objetivos de 

desenvolvimento sustentável da ONU, a empresa automóvel pode desempenhar 

um papel significativo na mitigação das mudanças climáticas, na conservação 

dos recursos naturais e na promoção de uma economia circular. Isso não só 
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beneficia a empresa e suas partes interessadas, mas também contribui para um 

futuro mais sustentável para as gerações futuras. 

Resumidamente, a implementação da ISO 14001 oferece à empresa uma base sólida 

para promover a sustentabilidade e a responsabilidade ambiental em todas as suas 

atividades. Por meio de uma abordagem proativa e voltada para o futuro, a empresa 

pode continuar avançando em direção a um modelo de negócios mais sustentável e 

resiliente, gerando benefícios econômicos, ambientais e sociais a longo prazo. 

Ao concluir este estágio, sinto-me confiante de que os esforços empreendidos 

contribuíram para fortalecer a posição da empresa como um agente de mudança 

positiva na busca por práticas empresariais mais sustentáveis. Espero que as iniciativas 

implementadas durante este período continuem a evoluir e que a empresa se torne um 

exemplo de excelência em gestão ambiental, inspirando outras organizações a 

seguirem o mesmo caminho. 

Por fim, eu expresso minha gratidão à empresa pela oportunidade de conhecimento e 

crescimento profissional proporcionada durante este estágio. Estou certa de que as 

lições aprendidas e as habilidades desenvolvidas serão valiosas em minha trajetória 

profissional futura. 
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Anexos 

 

Anexo I – Programa de auditorias 

Anexo II – Matriz de Identificação dos Aspetos e Avaliação dos Impactes Ambientais 

Anexo III - Lista de Verificação – NP EN ISO 14001:2015 
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